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SENADO FEDERAL 
ATA DA 8J.a SESSÃO, EM 17 DE JULHO DE 1970 

4.• Sessão Legisl~tiva Ordinária da 6. • Legislatura 
PRESIDI':NCIA DO SR. FERNANDO CORRtA ..,, 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

José Guiomard - Oscar Passos -
Fiá vi o Brito - Clodomir MiJiet - Se­
bastião Archer - Petrônio Portella -
Sigefredo Pacheco - Dinarte Mariz 
- Ruy Carneiro - Argemiro de Fi­
gueiredo - Do:mício Gondim - José 
Ermírio - Carlos Lindenberg - Eu­
rico Rezende - Paulo Torres ~ Au­
rélio Vianna - Nogueira da Gama -
Fernando Corrêa - Mello Braga -
Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - A lista de presença acusa 
o com:parecímento de 20 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental. de­
claro aberta a Sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguin­
te 

EXPEDIENTE 
OFíClOS 

DO 1.0 -SECRJlTÁRIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N." 47, DE 1970 

(n.O 147-A/70, na Câmara) 

Aprova o Decreto-lei n.o 1.108, 
de 24 de junho de 1970, que dis­
põe sôbre retribuição dos Fiscais 
de Tributos do Açü.ear e Alcool, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - 1!: aprovado o Decreto-lei 

1.0 1.108, de 24 de junho de 1970, que 

! 

dispõe sôbre a retribuição dos Fiscais 
de Tributos do Açúcar, e dá outras 
providências. 

.Art. 2. 0
- 2:st,.e D€creto Legislativo 

entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi-. 

ções em contrário. 

MENSAGEM N.• 180, DE 1970 

Excelent~ssimos Srs. Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do § 1. 0 do artigo 55 da 
Constituição, ~nho a honra· de sub­
meter à elevada deliberação do Con­
gresso Nacional, acompanhado de ex­
posição de motivos do Sr. Ministro de 
Estado da Indústria e do Comércio, o 
texto do Decreto-lei n.0 1.108, de 24 
de junho d~ 1970, publicado no Diário 
Oficial do dia subseqüente, que "dis­
põe sôbre a retribuição dos fiscais de 
TribUt9S do Açúcar e álcool, e dà ou­
tras providencias". 

Brasília, 25 de junho de 1970. 

0!. n.o 602-SAP-70. 

Em 25 de junho de 1970. 

Excelentíssimo Sr. Primeiro-Secre­
tário: 

Tenho a honra de encaminhar a 
essa Secretaria a Mensag~ com a 
qual o Exmo. Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do De­
creto~lei n.0 1.108, de 24 de junho de 
1970. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a V. Exa. protestos de elevada 
estima e consideração. - João Leitão 
d(' Abreu, Ministro Extraordinário 
para os Assuntos do Gabinete Civil. 

EM-GM-N. 0 46 

Em 12 de maio de 1970. 

Exmo. Sr. Presidente da República, 
Através do Decreto-lei n.0 56, de 18 

de noveml?ro de 1966 (artigo 7."1, bai­
xado com base no Ato Institucional 
n.O 2, de 27 de outubro de 1965, foi 
mantida 3. série de Classes dos Fis­
cais de Tributos de Açúcar e Alcool 
do IAA no Grupo Ocupacional Fisco 
(Código AF-3101, com direito a par­
ticipação ua arrecadação daquele Ins­
tituto (Doc. n.0 1\. 

2. Ficou, assim, confirmada a po­
sição dos Fiscais do IAA, ao lado do.s 
Agentes Fiscais do Ministério da Fa­
zenda, como os únicos funcionários da 
Orbita federal a ocupar aquêle Grupo. 

3 Os motivos de ordem jurídica, his­
tórica e têcnico-administrativa, que 
levaram o legislador a contemplar os 
fiscais do IAA com o mesmo trata­
mento dado à Fiscalização do Minis­
tério da Fazenda (Decreto n.0 51.446, 
de 1962), encontram-se arrolados no 
Parecer AT n° 908-62 (Doc. n.o 2), 
aprovado pelO Diretor das Rendas In­
ternas, e que serviu de base para a 
integração dos referidos funcionários 
no Grupo Ocupacional Fisco. 
4. De outra parte, foi atestada pelo 
DASP (Doc. n.O 3 l a identidade de 
atribuições e responsabJI!dades exis­
tente entre a Série de Classes de Fis­
cais de Tributas de Açúcar e AJcoo! 
e a de Agente Fiscal do Impôsto de 
Consumo. 

5. Com a publicação da Emenda 
Constitucional n.0 1, de 17-10-69, ve­
dou-se a participação de servidores 
públicos no produto da arrecadação 
de tributos e multas (artigo 196), de­
vendo os fiscais que vinham perce­
bendo remuneração, a partir da vi­
gência daquele texto legal, ter sua 
retribuição devidamente amoldada à 
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nova realidade jurídico-administrati­
va. 

6. ~ de ressaltar que o Minístêrío da 

Fazenda já adaptou a situação resul­
tante da norma constitucio11al refe­
rida. às condições de remuneração 
compativel com os encargos atribuí­
dos aos seus Agentes Fiscais, pelo que 

se_ ton1a indispensável colocar os Fis­

cais de Tributos do IAA em idêntico 

sistema de remuneração, face à iden­
tidade de atribuições já reconhecida 
em lei e l)elos órgãos técnicos da 

União. (Does. n.0 s 4 e 5.) 

7, Por me parecer êste um caso de 
urgência, justificando-se assim, o tra­
tamento especial indicado no artigo 
55 da Constituição, tenho a honra de 
submeter à elevada consideração de 
V. Exa. a anexa minuta de decreto-lei 
que regulara a retribuição dos servi­
dores fiscais do Instituto do Açúcar e 
do Alcool. 

Aproveita a. oportunidade para re­
novar a V. Ex a. os protestos do meu 
mais profundo respeito. - Marcus Vi­
nicius_ Pratini de Moraes. 

DECRETO-LEI N.0 1.108 
DE 24 DE JUNHO DE 1970 

Dispõe sôbre a retribuição dos 
fiscais de Tributos do Açúcar e 
Alcool, e dã outras providências. 

O Presidente da República, no uso 
da atribuição que lhe col).fere o ar­
tigo 55, item III, da Constituição, de­
creta.: 

Art. 1.0 - Os Físcais de Tributos do 
Açúcar e Ãlcool, cuja Série de Glas­
se.s integra o GrUpo Ocupacional Fis­
co (Código AI-3101. têm venciment<:>s 
fixados de .conformidade com a Ta­
bela anexa. 

Parãgrafo único- Aos funcionãrios 
aposentados ou em disponibilidade 
anteriormente à vigência dêste Decre~ 
to~lei aplicar~se~á a reclassifícaçfto de 
conformidade com o procedimento 
adotado na tabela anexa. 

Art. 2.0 - Fica extinto, para os fun~ 
cionários do Instituto do Açúcar e do 
Álcool o regime de remuneração pre­
visto no artigo 120 da Lei número 
1.711, de 28 de outubro de !952. 

Art. 3.0 - Aos integrantes da Série 
Oe Classes de que trata êste Decreto 
será atribuída gratificação de exer­
cício que poderá atingir l00%1 (cem 

Ti"gem: 15.000 exemplares 

por cento) do valor do respectivo ven­
cimento. 

Parã.grafo Unico - A gratifica.;ão de 
exercício prevista r.este artigo sera 
considerada, em relação aos cargos 
constante da tabela anexa, no cá! ... 
culo de proventos de aposentadorias 
e disponibilidades, bem como na re~ 
tribuição paga a funcionários licen­
ciados. 

Art. 4.0 - Aos integrantes da Série 
d< Classes de Fiscal de Tributos do 
Açúcar e Alcool é vedado o exercício 
de outra atividade pública ou priva­
da. 

Art. 5.0 - O Fiscal de Tributos de 
Açúcar e Álcool que deixar de autuai 
os contribuintes ou quaisquer outra! 
pessoas incursas em infração à lei fis· 
cal, ou deixar de apreender mercado 
ria encontrada em trânsito, sem obe 
diência à legislação especial sôbre 
economia canavieira. incorrerá n: 
prãtica do ilícito de lesão aos cofre 
públicos. 

Art. 6.0 - li:ste Decreto. lei entra er 
vigor na data de sua publicação rE 
vogadas as disp-osições em contrário 

Brasilia, 24 de junho de 1970; 149 
da Independência e 82.0 da Rep'i 
blica. - Emílio Garrastazu 1\Iedíci. 
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TABELA ANEXA AO DECRETO-LEI N.• •• DE 1970 

QUADRO DE PESSOAL PO INSTl'l'UTO DO AÇVCÁR E DO ALCOOL 

Divisão de Arrec~ 1 Fiscalização 

SITUAÇAO ANTERIOR ·~ITUAÇAO NOVA 

Nútneros de Cargos 

Série de Classes 

Fiscal de Tributos de Açilcar e 
Alcool - 18-C .............. 

Fiscal de Tributos de Açúcar e 
Alcool - 16·B .............. 

Fiscal de Tributos de Açúcar e 
Alcool- 14-A .............. 

LEGI SLAÇAO CITADA 

LEI N.0 1. 711 

Ocupa., 
dos 

34 

' 64 

60 

DE 28 DE OUTUBRO DE 1952 

Dispõe sôbre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da 
União. 

SEÇAO II 
Do Vencimento ou Remuneração 

Art. 120 - Remuneração é a retri­
uição paga ao funcionaria pelo efe­
;vo exercicio da cargo, corresponden­
! a dois têrças do padrão do venci­
tento e mais a.s cotas ou percenta­
ms atribuídas em lei. 
Parágrafo único - No caso de fun­
onário de carreira ou ocupante de 
Lrgo isolado de provimento efetivo. 
l exterior, a remuneração correspon~ 
~rá ao vencimento do cargo acres~ 
io de, representação no BrasiL 

f As Comissões de serviço PUblico 
Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 48, DE 1970 

(N.0 14:8-A/70, na Câmara> 

Aprova o Decreto-lei n.0 1.107, 
de 18 de junho de 1970, que regu­
la a destinação do Fundo de As­
sistência ao Desempregado em 
casos excepcionais. 

) Congresso Nacional decreta: 
.rt. 1.0 - E aprovado o Decreto-lei 
1.107, de 18 de junho de 1970, que 

S~rie de Classes 

Vagos I Total 

. Fiscal de Tributos de Açúcar e 
- 34 Alcool- C ................. 

Fiscal de Tributos de Açúcar e 
- 64 Alcool- B ................. 

Fiscal de Tributos de Açúcar e 
39 39 Alcool- A ................. 

regula a destinação do Fundo de As­
sistência ao Desempregado em casos 
excepcionais. 

Art. 2.0 - Jtste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Arf. 3.0 - Revogam-se as disposi­
çóes em contrario. 

MENSAGEM N,0 174-A, DE 1970 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do parágrafo 1.0 do ar­
tigo 55 da Constituição, tenho a hon­

. ra de submeter à ·el€Vada dellberaÇão 
do Congresso Nacional, acompanhado 
de etcposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado do Trabalho e 
Previdência Social, o texto do Decre­
to-lei n.0 1.107, desta data, que re­
gula- a destinação do Fundo de Assis­
tência ao Desempregado em casos ex~ 
cepcionals. 

Brasília, 13 de junho de 1970. -
Emílio G. Médici. 

EXPOS!ÇAO DE MOTIVOS DO Ml­
NISTJ!:RIO DO TRABALI!O E PRE­
VIDi!;NCIA SOCIAL 

E. M. GM/D. - Em ............ de 
junho de 1970 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República: 

Tenho a honra de submeter à ele-. 
vada consideração- de Vossa Excelên~ 
cia o anexo projeto de Decreto-lei 

PARTE PERMANENTE . 
Numeros de Car(OI 

Vencimento 

Vago• I Mensal 
Ocupa.. Total 

doo 

Cr$ 

34 - 34 1.21){),00 

64 - 64 1.000,00 

60 39 39 800,00 
. 

que, entre tantas medidas de emer­
gência adotadas para minimizar os 
efeitos da violenta estiagem que pe­
rióctlcamente assola o Nordeste brasi­
leiro, dará ao OovêrnQ mais um meio 
que acredito eficaz para enfrentar o 
problema no campo de ação ctêste Mi· 
nistério. , . 

A Lei n." 4. 923, de 23 de dezembro 
de 1965, que criou o cadastro perma­
nente das admissões e dispensas de 
empregados, estabelecendo . medidas 
contra 1 o desemprêgo e dando outras 
providências, autorizou o Poder Exe­
cutivo a. instituir um plano de assis­
tência aos trabalhadores que, após 
120 dias consecutivos de serviço ao 
mesmo empregador, fiquem desempre­
. gados ou venham a se desempregar 
por dispensa sem juSta causa ou por 
fechamento da emprésa; essa assis­
tência se concretiza. por meio de um 
auxílio em ·dinheiro (art. 5.0 ) custeado 
par um Fundo de Assistência ao De­
sempregado (art. 6.0 ). Procurou a lei, 
dessa forma ocorrências ligadas à vi· 
da do estabelecimento ou ao interêsse 
da emprêsa; não previu, porém, que 
êsse desemprêgo decorresse de· um 
motivo de fôrça maior, como êste pa­
ra o qual se voltam, no momentol as 
atenções de Vossa ExcelêncJa. 

Assim sendo, o ane~o projeto intro­
duz mais um parã.grafo ao citado art. 
5.0 da Lei n.o 4. 923, prevendo que, nos 
casos de emergência ou de grave si­
tuação social possa o referido Fundo . 
1lssistir financeiramente aos trabllolha-
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dores desempregados, - ante a difi­
culdade de seu imediato reemprêgo 
que, em última análise decorre tam­
bém das próprias peculiaridades que 
aquelas situ.3.ções apresentam. 

A providência ainda mais se justi­
fica face ao::; indiscutíveis reflexos da 
ocorrência daqueles casos no campo 
da .segurança nacional o que, por si 
só, autoriza a via 'eXCepcional do. de­
creto-lei, na forma do projeto que 
acompanha esta Exposição de Moti­
vos. 

Sirvo ... me da oportunidade para re ... 
novar a Vossa Excelência os protes­
tos do meu mais profundo respeito. -
Júlio Barata. 

DECRETO-LEI N.o 107 
DE 18 DE JUNHO DE 1970 

Regula a destinação do Fundo 
de Assistência ao Desempregado 
em casos excepcionais. 

O Presidente da República, no uso 
das atribuições que lhe confere o ar­
tigo 55, item !I, da Constituição Fe­
deral. 

Considerando a situaç.ão excepcio­
nal provocada pela sêca no Nordeste 
do Pais; 

Considerando que é dever do Go­
vêrno Federal amparar a população 
das regiões atingidas pelo flagelo~ 

decreta: 

Art. 1.0 _.. O artigo 5.0 da Lei núme­
ro 4.923, de 23 de dezembro de 1965, 
fica acrescido de um parágrafo com 
a seguinte redação: 

"Art. 5.0 - ••.•.•••••••••. 

§ 1."­
§ 2.•-
5 3.0 -

§ t.•-
§ 5.0 - Nos casos de emergência 
·ou de grave situação social, po­
derá a Fundo de Assistência ao 
Desempregado, a que se refere o 
artigo 6.0 e mediante expressa au­
torização do Ministro do Trabalho 
e Previdência Social . prestar aju­
da financeira a trabalhadores de­
s~mpregados, na hipótese da im­
possibilidade d<l seu reemprêgo 
imediato". 

Art. 2.• - tste Decrero-lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 18 de junho de 1970; 149." 
da Independência e 82.0 da República. 
- Emilio G. l\lédici - JUlio Barata. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 4.923 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 1965 

Institui o cadastro permanente 
das admissões e dispensas d.e em­
pregados, estabelece medidas con .. 
tra o desemprêgo e de assistência 
aos desempregados, e dá outras 
providências. 

Art. 5.0 
- Fica o Poder Executivo 

autOrizado a instituir, de acõrdo com 
o disposto nos artigos seguintH) e na 
forma que fôr estabelecida em regu­
lamento, um plano de assistência dos 
trabalhadores que, após 120 (cento e 
vinte) dias consecutivos de serviço na 
mesma emprêsa, se encontrem desem­
pregados ou venham a se de~:.empre­
gar, por dispensa sem justa causa ou 
por fechamento total ou parcial, da 
emprêsa. 

§ 1.0 - A assistência a que se refere 
êste artigo será prestada através do 
sistema da Previdê.ncia Social e con­
sistirá num auxílio em dinheiro, não 
excedente de 80% (oitenta por cento) 
do salário-mínimo local devido, até o 
prazo máximo de 6 (seis) meses a 
partir do mês seguinte àquele a que 
corresponder o número de meses 
computados no cálculo da indenização 
paga na forma da legislação traba­
lhista, observadas as bases que forem 
estabelecidas no regulamento dentro 
das possibilidades do Fundo de que 
trata o art. 6.0 

~ 2.0 
- Será motivo de canc:elamen­

to do pagamento do auxílio a recusa, 
por parte do desempregado, de outro 
emprêgo .apropriado ou cte readmis­
são, na hipótese prevista no art. 3.0 , 

na emprêsa de que tiver sido dispen­
sado. 

§ 3.0
- o auxílio a que se· refere o § 

1.0 não é acumulàvel com salário nem 
com quaisquer dos benefícios conce­
didos pela Previdência Social, não 
sendo, outrossim, devido q,uando o 
trabaljlador tiver renda própria de 

qualquer natureza que lhe assegure a 
subsistência. 

~ 4.0 - É condição essencial à })et­
cepção do auxilio a que se refere o I 
1.0 o registro do desempregado no ór­
gão competente, conforme estabele­
cer o regulamento desta Lei. 

Art. 6.0 
- Para atender ao custeio , 

do plano a que se refere o art. 5.0 • 

fica o Poder Executivo autorizado a 
constituir um Fundo de Assistência ao 
Desempregado pelo qual exclusiva­
mente correrão as respectivas des­
pesas. 

Parágrafo único - A integração do 
Fundo de que trata êste artigo se 
fará conforme dispuser o regulamente 
de que trata o art. 5.0 

a) pela contribuição das emprésa1 
corresdondente a 1% (um por cento.' 
sõbre a base prevista no § 3.0 do arti· 
go 2.0 da Lei n.0 4. 357, de 16 de julh1 
de 1964, ficando reduzida ·pata 21)" 
ldoís por cento) a percentagem a: 
estabelecida para o Fundo de Ináe 
nização Trabalhista; 

bl por 2/3 (<\ois terços) da cont 
"Emprêgo, e Salário" a que alude 
art. 18 dá Lei n.0 4. 589, de 11 de d< 
zembro de 1964. 

Brasília, 23 de dezembro de 196 
144.0 da Independência e 77.0 da R 
pública. - H. Castello Branco 
Octavio Gouveia de Bulhões - W: 
ter Peracchi Barcellos. 

(ÀS Comissões de Legislação Soei( 
de Finanças.) 

O Slt. PRESIDENTE (Fernar 
Corrêa) - O expediente lido va 
publicação. (Pausa.) 

Tem a palavra o Sr. Senador Au 
lio Vianna. 

O SR. AURELIO VIANNA (Sem 
visão do orador.) - Sr. Preside 
desejo apresentar projeto de lei 
altera a redação do art. 6.0 do De 
to-lei n.0 2 .612, de 1.0 de maio de 1 
assim r-edigido: (Lê.l 

uArt. I. o - Fica alterado o ar 
6.0 , do Decreto-lei n.0 2 .162, d 
de maio de 1940, que passa 
vigorar com a seguinte reda 

"Art. 6.0 - Para as trabalh 
res ocupados em operações i 

• 
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· lubres, conforme se trata dos 
graus máximos, médio e mínimo, 
o acréscimo de remuneração, res­
peitada a proporcionalidade com 
o salário realmente percebido, se­
rá de 40%, 20% e 10%, respecti­
vamente." 

Art. 2.0 - No caso de incidêncla 
de mais de um fator de insalubri­
dade será considerado o de mais 
elevado grau, vedada a percepção 
cumulativa, incluicta, também, 
neste caso, a taxa de periculosi~ 

dade. 

Art. 3. 0
- Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con­
trário." 

Sr. Presidente, êste projeto é da 
mais alta importância para todos 
aquêles que trabalham, que estão 
ocupados em operações insalubres. 

Hoje mesmo, estivemos discutindo 
com um dos mais brilhantes médicos 
da Capital Federal, de Brasilia, sôbre 
lnsalubr1dade, e dêJe ouvimos: "Eu, 
antes. era radiologista. Deixei de sê­
lo, porque não era possível que, per­
cebendo um salário igual ao de um 
companheiro que trabalha sob o re­
gime do Estatuto dos Funcionários 
Públicos, percebendo os mesmos ven­
c1mentos que êle, tivesse uma taxa de 
insalubridade à base do salário-mí­
nimo da região, enquanto o meu co­
lega percebia a taxa de insalubridade 
à base do salário realmente perce­
bido." E exemplificou que o seu com­
panheiro percebia 40% sôbre Cr$ 
J. 000,00, enquanto êle percebia 40% 
- taxa de insalubridade - sôbre o 
salário-mínimo de Brasília. 

Não há iniqüidade maior. Não há 
injustiça mais flagrante, e êste pro­
jeto revoluciona o Decreto-lei núme­
ro 2. 162, de 1.0 de maio de 1940, que, 
àquela época, foi tido como verdadei­
ramente revolucionário. 

Com aquela clarlvidéncla admirável, 
o Presidente Vargas subscreveu o de­
creto-lei a que me refiro e que, na­
quela época, era um avanço formi­
dável sóbre a legislação existente. 

Foi receb1ào o decreto-lei. do Pre­
sidente Vargas sob aplausos das mas­
sas trabalhadoras brasileiras. Hoje, 
todos verificam que aquêle decreto ... 
lel pioneiro deve ser alterado, deve .. 

ser modíllcado, deve ser atui!Aiado, 
Porque a legislação trabalh~a de 
Vargas não toi estática, mas dinâmi-
ca. Foi e elaborada para aquela 
época, . o momento da sua ela .. 
boração o futuro. Vargas 
tinha admirável do 
mundo 
repito, din.âmLiCo 

sob o aspecto, 
' não estático. 

Chegou a hora de atualizarmos o 
n_ecreto-le1 n.o 2.162. Há gráficos, há 
trabalhadores nas salinas do Noi'des­
te, há homens que se d~rtl à pro­
fissão de radiologis~-termeiros e 
enfermeíras que tra m em ocupa­
ções periculosas. TO os aquêles que 
nelas trabal~am percebem um salário 
profissional,'. denominado real· e são 
aposentados:· quando completam vinte 
e cinco anosJ1.~ serviços efetivamente 
p~estados. Verifiquemos a incongru­
ência: reconhece-se que êsses traba­
lhàctores de vem ser aposentados 
quando completam vinte e cinco anos 
de trabalhos efetivamenté prestados 
à indústria, à emprê&Jf, mas não se 
reconhece a êles o direito de_percep­
ção da taxa de insalubridade à base 
do salário realmente percebido. É o 
Que o projeto de lei tenta atualizar, 
tenta retificar. 

Confiamos na clarividência dos no­
bres Senadores, que, ao certo, irão 
atentar para o clamor de tôdas as 
partes do Brasil onde há profissionais 
ocupados em trabalhos insalubres. 
Temos certeza ~ repito - de que não 
só os nobres Senadores hão de Ç>1har 
com simpatia êste projeto, como to­
dos aquêles que tratam de assuntos 
desta natureza na área do Executivo, 
de tal modo que aquêles que clamam 
por justiça a recebam como bem me­
recem. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Fernando Cor­
rea) - Não há mais oradores inscri­
tos. 

O SR. EURICO REZENDE - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Tem a palavra o Lider 
Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente 
falarei em caráter pessoal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma 
das últimas indictWões, completando 
o cjclo sucessório dos Estados, recaiu 
no Dr. Arthur Carlos Gerhardt dos 
Santos, como candidato ao Govêrno 
do Espirito Santo. 

Trata-se de um jovem engennelro 
que, no excelente Govêrno Cristiano 
Dias Lopes F!lho, participou ativa e 
decisivamente de várias tarefas, em 
obséquio do desenvolvimento ·do meu 
Estado. 

Muito jovem, a sua vocação e, prin­
cipalmente, a sua pertinácia para o 
trabalho através da prestação de me­
lhor serviço público sempre receberam 
o elogio, o aplauso e o estimulo de 
seus concidadãos. Sempre foi um téc­
JlieO que madrugou e que se tornou 
vitorioso nas batalhas do planejamen­
tó reprodutivo. Nesse setor merece 
destacada notàvelmente a sua cola­
boração na cruzada que Govêrno e 
povo capixabas empreenderam para a 
conquista dos incentivos fiscais. 

O Espirlto Santo, Sr. Presidente, vi­
via inteiramente discrlclonado no 
processo de desenvolvimento naCional. 
Em virtude de sua posição geográfica 
sui generis, o meu Estado se encontra 
entre duas unidades da Federação 
que dispunham das vantagens con­
c<etas da política de Incentivos lls­
cais do Govêrno Federal. tlsse fato 
estabelecia uma competição desigual 
entre Os nossos vizi~hos Minas· Ge­
rais e Bahia, detentores dos incenti .. 
Vos fiscais. 

~ramos, Sr. Presidente, assim como 
um Nordeste sem SUDENE; sempre 
tlve1aos a colaboração do Govêrno Fe­
deral, principalmente a partir de 
1964. Sempre contamos com a coope­
ração valiosa da Companhia Vale do 
Rio Doce, instrumento vigoroso do 
nosso progresso econômico e ·cto nosso 
bem-estar social. Mas, ex~inadas 

tôdas as condi.ções, perqueridas tô­
das as perspectivas, sómente a drena­
gem de incentivos feitas para o Es­
pírito Santo poderia nos dar meios 
idôneos para no.s .sin-tonJzarmos com 
a polltica g'lobal de desenvolvimento 
dêste Pais, 

Corno se não bastassem, Sr. Pre­
sidente, aquelas condições competiti­
vas desfavoráveis, ouj melhor dizendo, 
negativas em virtude de estarmos, ali, 
cercados. por dois Estados que têm in­
centivos fiscais 1 desab<lu · sôbre nós 
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grande de.sgraça que foi a dramática 
e violentíssima erradicação da nossa 
agricultura cafeeira que, no Espírito 
Santo, corresponde à metade da er­
radicação feita em todo o Pais. Acres­
ce, Sr. Presidente, que há seis anos 
nosso principal !)toduto era o café, 
o qual, através <lo antigo Impôsto sô­
bre Vendas e eonsignações, coman:.. 
dava e representava setenta por cen ... 
to do orçament<> do Espírito Santo. 
Após aquela dehqüência da União sâ­
bre nosso Estacto, representada pela 
brut8.1 erradicação, a participação do 
café nos índices orçamentários do Es­
pírito sa:nto passou a declinar estu­
gantemente, a wnto de hoje o café 
responder apenas por vinte por cento 
do or.çamento do capixaba. 

E o que é, Sr. Presidente, talvez 
inédito, a banana, dentro de poucos 
meses, terá n\) Espírito Santo maior 
importànciá econômica do que o café. 

Pois bem, teci essas considerações, 
descrevi sucintamente êsse quadro 
de calamidad~ ~ tle angústias para di­
ze:r que a conquista dos incentivos 
fiscais decretada pela Junta Militar 
que nos governou até há pouco tem­
po, se deveu ao esfôrço do Governa­
d<n: Cristiano l)\a'5 Lo})es., à. mobili­
zação psicológica do povo e à persua­
são e ao denôdo das nossas classes 
empresariais e produtoras. E, no elen­
co governamental, destacoupse preci­
samente pelo seu. trabalho diuturno, 
pelos seus contatos permanentes com 
órgãos de desenvolvimento do Govêr­
no Federal, o Dr. Arthur Carlos Ger­
hardt dos Santos, que veio de ser in­
dicado pelo eminente Presidente Mé­
dici para ser o futuro Governador do 
Espírito Santo. 

O Sr. José Ermírio - Permite V. 
Exa. um aparte'? 

O SR. EURICO REZ!lND:E - Ouço 
o eminente Senador José Ermírio. 

Q Sr. losé Etmirio - É de grande 
significação que tenha sido escolhido 
um engenheiro de gabarito, conforme 
V. Exa. acaba de salientar, para Go­
vetnador do Espírito Santo. O seu Es­
tado, conforme tliscurso que fiz no 
Senado sôbre siderurgia, tem condi­
ções de ter uma das grandes siderúr­
gicas do Brasil. O futuro governador 
como engenheiro, e nós' como bons 
brasileiros e amigos do Espírito San­
to desejamos que isso venha a ser 
concretizado em rnuitos poucos anos. 

O SR. EURICO REZEND]; - Agra­
deço a v. Exa. Lembramos realmente 
e louvamos a seqüência dos seus pro­
nunciamentos em favor do Espíri~o 

Santo e, priooipalmente, da idéia. que 
V. Exa. sempre defende, da implan­
tação de uma grande ·siderúrgica ern 
nosso Estado. 

O Sr. Carlos Lindenberg - V. Exa. 
me permite um aparte? 

O SR. :EURICO REZENDE - Ouço 
v. Exa. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Estou 
de pleno acôrdo com as palavras de 
V. Exa., não só em relação aos incen­
tivos fiscais como à atuação do Go­
vernador Cristiano Dias Lopes Filho 
e de todos aquêles que contribuiram 
para que o Espírito Santo tivesse és­
ses incentivos. Porque estávamos as­
sim como "mãe de São Pedro", aper­
tados por todos os lados e sem meios 
de desenvolvimento. 

O SR. IlURICO REZ:END:E - Exato. 

O Sr. Cal'los Lindenberg - O Dr. 
Artur -Ga.rlos Gerhardt dos Santos toi; 
realmente, uma das pessoas que mais 
estudaram o assunto. ~le coordenou, 
no Rio de Janeiro e aqui, a ação dfl 
Junta Militar e das outras pessoas 
que foram ouvidas sôbre o assunto, 
ao lado do Dr. Cristiano Dias Lopes 
Filho. com referência ao que V. Exa. 
teria dito anteriormente, sinto não 
ter estado presente para corroborar, 
mas tenho dúvidas que V. Exa. terá 
dito tudo aquilo que vai acontecei'ldO 
no Espirito Santo com rela<;ão a sua 
produção. 

com relação à Siderúrgica de •ru­
barão, quero aduzir algumas obser-va­
ções às palavras do nobre Senador 
José Ermírio. Entendo não ser a}Je­
nas uma siderúrgica para o Espírito 
Santo, porque o nosso Estado é o pon­
to mais indicado no País para uma 
grande siderúrgica que irá concorrer 
com o mercado internacional. Isto é 
importante. Não beneficiara sOmente 
o Espírito Santo, e sim, o Brasil in­
teiro. Daí porque todos nos batemos 
para que o empreendimento se con­
cretize o mais breve possível. Ainda 
ontem, nesta Casa, o nobre Re:pre­
sentante àe Pernambuco, o Sr. José 
Ermírio, dizia que neste exercício o 
defícit de ferro já \'ai a 400 mil to­
neladas, conforme eu já declarara 
em pronunciamento que fiz no prin-

cipio dêste ano. Daqui a dois, três 
anos irá a um milhão de toneladas, 
se não tomarmos providências. A Si­
derúrgica de Tubarão - repito -
fará concorrência com o mercado in­
ternacional, dai motivo de sua im­
portância à vista de t.odos os brasi­
leiros que querem o progresso desta 
Terra. 

O SR. :EURICO REZENDE - Agra­
deço pelo aparte a V. Exa., Senador 
Carlos Lindenberg, o qual vem valo­
rizar as considerações que estou ex~ 
pendendo. 

A ampliação da grande Siderúrgica · 
de 'vitória, vale dizer, de Tubarão, é 
uma necessidade complementar, por­
que o embarcadouro de minério de 
Tubarão é o m·aior do mundo. Então, 
nos planos governamentais está real­
mente prevista a ampliação daquela 
grande Siderúrgica. E, Sr. Presidente, 
há, também, um outro fato, melhor 
dizendo, uma outra idéia que sugere 
a concentração de grandes recursos 
do Govêrno Federal para a implan­
tação da Siderúrgica de Tubarão e 
porque é ideal que se estabeleça no 
Pôrto de Vitória e no Pôrto de Tuba­
rão, o encontro do minério de Minas 
com fi) carvão de Santa Catarina. To .. 
dos sabemos que. em matéria de car­
vão, há montanhas acumuladas em 
Santa Catarina, e em regime de ocio­
sidade, isto é, sem nenhuma aplica­
ção. 

Então, os navios que partissem de 
Vitória levando o minério de Minas 
Gerais para Santa Catarina; na volta 
trariam de Santa Catarina o seu eat­
vão para abastecer a siderurgia ca­
pixaba, e talvez até mesmo operar em 
têrmos de exportação, Obviamente 
essa circunstância dependendo da 
existência ou da disponibilidade de 
mercado internacional 

Então, Sr. Presidente, o critério que 
o Presidente Médici adotou para a es­
colha do Governador do Espírito San­
to foi um critério desenvolvimentista, 

Realmt!nte, graças à obra gigantes~ 
ca, à obra surpreende~ te, € para usai 
uma ex}Jressão mais superavitária 
uma expressão brasileira, à obra espe· 
tacular realizada pelo Govêmo Cris· 
tiano Dias Lopes esta está a reclama 
um sentido de continuidade, de ex 
tensão e de prosseguimento. 

Todos estamos certos, então, qm 
havendo o Sr. Presidente da Repúbü 
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ca. recrutado na equipe do Governa~ 
dor Cristiano Dias Lopes justamen­
te aquêle elemento em grande parte 
responsável pela conquista do esque­
ma de incentivos fiscais, a opção pre­
sidencial foi bem recebida, Sr. Presi­
dente, foi extremamente aplaudida, 
Srs. Senadores. 

Nós, que conhecemos o Dr. Arthur 
Carlos Gerhardt dos Santos. que co­
nhecemos o seu bemperamento, que 
conhecemos a sua capacidade para a 
1ntervivência e o diálogo, que conhe­
cemos o seu espírito inteirame11te de­
sannado, vale dizer, vocacionado para 
-o entendimento e para a persuasão, 
temos a certeza de q11e a sua partici­
pação no processo eleitoral do Espíri­
to Santo terá a mesma tôntca, a m~s­
ma hab11id.ade, talvez a :mesma expe­
riência como se viesse- a ser feita por 
um político atuante. 

Aliás, S. Sa. já o declarou, nos ins­
tantes vestibulares da sua escolha, 
que daquele momento em dJante êle, 
continuaria a ser um técnico mas irJa 
ser também um político, isto é, atuan­
do decjsjvamente na defesa de uma 
Política alta, sem pressões ilegitimas, 
mas., comparecendo perante a opinião 
pública no entrevero que se avizinha 
Pedindo ao povo do Espirito Santo, 
1trav-és da eleição dos seus represen­
;antes, a ba.se política necessária, va ... 
e dizer, um crédito de confiança para 
·acilitar a desenvoltura, o dinamismo 
! o brilho de seu futuro govêrno. 

Ouço V. Exa., Senador Argemiro de 
'igueiredo. 

O Sr. Argemirn de Figueiredo -Se­
ador Eurico Rezende, estamos ou­
indo o brilhante discurso que v. 
xa. está pronunciando neste último 
ia de trabalho da semana. Folgo em 
!gistrar que V. Exa., com a autorida­
~ de Líder do Govêrno, vem refletír, 
:t.Ui, o pensamento do honrado Pre­
dente Médici, no sentido de dar ou 
io dar, exclusivamente, o caráter de 
. pacidade política aos candidatos 
te vai indicando às convenções es­
duais P.a,ra a chefia dos governos 
s unidades da Federação. Folgo em 
~istrar que V. Exa. acentuou como 
nto cardeal do atual Oovêrno a po­
lca de desenvolvimento do Brasil. 
tando se registrava, para orgulho 
sso, para vaidade, alegria e júbilo 

tôda a Nação, a vitória naquele 
npeonato, na rerdade, assinalei, 

desta tribuna, que o Govho .:tb'lba 
encontrado uma motivaç~i1ada 
pelas circunstâncias con~ntes, 
uma capaz de unir o Go-
vêrno ao que outras 
motivações de !lpsrecer, 
porque, para substancial 
de uma não é preciso 
apenas, o concurso das lei, da legis­
lação. S: necessário que se crie, es­
pontâneamente, êsse espírito de uni­
ficação entre povo e Govêrno, para 
que possamos ter uma democracia 
perfeita, em todos os ~. ampla, 
geral e que atenda. a Mbs os pre­
ceitos indispensáwis ·a uma democra­
cia autêntica. Então, dizia eu, naque­
la oportunidade, que outras motiva ... 
ções deveriam aparecer para essa uni .. 
ficaçãb. Sou homem de Oposição -

. quero registrar mais uma vez - e 
não fugirei aos deveres de lealdade 
para com o meu Partido, mas devo 
dizer a V. Exa. que outras motivações 
dessas a que me referi estão apare~ 
cendo, O Nordeste brasileiro e:::tava­
se liquidando, estava-se aniqüilando, 
nas chamas de uma sêca tenebrosa 
como V. Exa. bem o sabe, porém a 
simples presença do Presidente da 
República naquela região crioll uma 
atmosfera de alegria e confiança no 
Ch€fe do G<Jvêrno. Como rw passa­
do, não esqueceremos a atuação de 
Getúlio Vargas e Juscelino Kubits­
chek de Olíveira, benfeitores daquela 
região. O Nordeste está pols, grato à 
atuação do Ptesidente da Rf!pública. 
Essa sua atitude de sentir, pessoal­
mente, o fenômeno e se deslocar da 
sede do Govêrno da República para ir 
ao Nordeste, com a preocupação hu­
mana e cívica de ajudar os seus ir­
mãos nordestinos, nessa fase de ca­
lamidade, de flagelo, jamais será ol­
vidada e é outra motivação que se 
apresenta em lavar do atua} Govêrno 
da República. Outras devem surgir, 
como política de desenvolvimerJto que 
V. Ex. 8 , nobre Senador Eurico Re­
zende, acaba de focalizar, em que há. 
uma unidade parlamentar, de parti­
dos diferentes, porque quando falam 
os interêsses superiores da Pátria, I) 

engrandecimento dêste País, não se 
pode falar em partidarismo estreito. 
Todos nós devemos concorrer para 
essa obra grandiosa do desenvolvi­
mento nacional, Precisamos emanci­
par o País; precisamos levar a gran­
deza à Nação brasileira; precisamos 

colocar o Brasil em condições - na 
política internacional - não de urn 
pedinte de ajudas e auxílios, mas de 
um País enérgico, com a sua econo­
mia consolidada e em pleno desen­
volvjmento, capaz de impor, também, 
a sua vontade, de lron te erguida, ante 
a comunidade internacional de na­
ções. Ainda ontem - e devo dizer 
com tôda a sinceridade de brasileiro 
mais do que de oposicionista - deixei 
esta casa com o espirito cheio de es­
perança~ diante do esqu-ema político, 
da estrutura política de desenvolvi­
mento do Pais aqui bem defendid", 
com erudição, cçnn brilho, pelo emi­
nente Ministro da Fazenda, Dr. Del­
fim Netto. Fiquei encantado com a 
exposíção, com a segurança, com a 
sincerldade, com a estruturação que 
vai dar caráter orgânico substancial, 
integral, à política de desenvolvi­
mento dês'te País. com esta orienta­
ção nobre Senador Eurico R~:rende 

- ~ V. Exa. Íala, nesta hora, em ca­
ráter pessoal. mas, ao mesmo tempo, 
como Lider do Govêrno - estou cer~ 
to de que iremos ter uma fase de re­
novação política em que não há par­
tido divergindo daquJJo que está cer­
to, não há partido de Oposição quan­
do se tem em vista, quando está em 
discussão, quando a meta dos nossos 
trabalhos é o desenvolvimento õa 
nossa Pátria, a gr"ndeza do Brasil. 
É uma motivação séria. Vamos con­
tinuar, cada um de nós, dentro tle sua 
esfera política, dentro de sua esfera 
partidária, mantendo com caráter, 
honradez e dignidade os comp,romis­
sas assumidos mas sempre que vierem 
para aqui, partam do Govêrno ou de 
quem quer que seja, problemas de in­
terêsse do desenvolvimento e da gran­
deza do Brasil, estejamos juntos, por-­
que essa unidade é boa para a Nação 
na busca de seu processo de elevação 
moral e máterial do Brasil. 

O SR. EURICO REZENDE - Agra­
deço, sinceramente, o aparte de V . 
Exa .. Sr. Senador Argemiro de Figuei­
redo, porque êle se encontra eivado de 
procedência e procura exaltar aquelas 
motivações que orientam o povo em 
têrmos de confiança, não apenas no 
seu Govêrno, sob o ponto de vista exe­
cutivo mas, também, no seu Govêrno 
sob o ponto de vista parlamentar, pois 
o Govêrno são os três Podêres e, na 
parte política, os Podéres Executivo· e 
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Legislativo. Agradeço, portanto, a 
valiosa contribuição de V. Exa. 

Ouço, com prazer, o aparte do no­
. b,., Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz - Quero tell­
citar V. l;;xa. pela oportunidade. que 
deu ao Senador Argemiro de· Figuei­
redo para fazer êsse pronunciamento. · 
Realmente, a1~abel de ouvir as pala­
vras do nobre sfnador pela Paraíba 
com. o maior desvanecimento, porque 
S. Exa. dá uma demonstração do seu 
espírito público, da compreensão de 
um velho servidor déste País, notada­
meu te do seu Estado. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Obrigado a V. Exa. 

O Sr. Dinarte Mariz - Nesta hora 
em que o Govêrno da República se 
impõe até ao Partido da Oposição -
como muito bem expressou o Sena­
dor _.. à confiança -da Nação, tenho 
a imPressão de que todos nos deve­
mos unir - Partido da Oposição e 
Partido do Oovêrno - para apoiar o 
Presidente Médici, na grande obra 
que está realizando e nos turnos que 
vem traçando. na sua diretriz para o 
reencontro de um Brasil uno e, sobre­
tudo, pujante, sem necessidade de 
cortejar outras Nações m~is podero­
sas. Aqui dentro, somos poderosos; 
se todos estivermos unidos, seremos 
a 

1 

grande Nação, sem precisar estar 
cortejando Nac;ão "A" ou Nação "B", 
culdando, porém, do nosso povo, do 
seu desenvolvimento e das metas ne­
cessárias a elevar o País ao nível das 
grandes nações, para a solução em 
benefício da Humanidade. Pelicito v. 
Exa. pelo seu discurso, pela oportu­
nidade que deu ao Senador Argemiro 
de Figueiredo de se pronunciar, vigo­
rosamente, a êste respeito. Nós, nor­
destinos, não poderíamos silenciar, 
nesta hora. Estou chegando do meu 
Estado onde estive, durante dois dias, 
mais precisamente em Recife, que é, 
inegàvelmente, a capital da região 
nordestina, e Vi quanto o Presidente 
Médici é popular. É que S. Exa. foi 
assistir de perto, na hora grave, às 
neCessidades doS nordestinos, foi ve­
rificar pessoalmente a grande crise 
por que a nossa região passa. Como 
de seu hábito, falou para todo o po­
vo, dando realmente a idéia de Go.­
vêmo resp·on-sável, e, sobretudo, de· 
m'OliEtrando que só com suas pala~­

~~ em quarenta e oito horas, trans-

formou inteiramente aquêle quadro 
tão deoql~dor, aquela situação em que 
estava mergulhado o nosso Nordeste. 
Pode haver falta, pode haver falha, 
mas posso ~seg}Jr_ar .,_V. Ex a. que s.s. 
medidas adota<!~ pelQ Presidente da 
República são capazes de corrigir as 
grandes crises que ameaçam nossa re­
gião. Felicito V. Exa.. e aproveito a 

oportunidade para congratular-me 
com o Sen~dor Argerniro de Figueire­
do. Êsse velho representante de nosso 
País, essa figura de nordestino vem 
com suas palavras fazer \justiça ao 
Presidente da República, demonstrar 
sua confiança, já. que êle representa 
nesta Casa uma corrente di'Vcrkente 
no sentido poiitico, mas convergente 
em tudo aquilo que diz respeito ao de­
senvolvimento, ao. progresso e à felici"' 
dade da Nação. Quero regi~trar aq17i 
quanto me alegra· o testemunho de 
uma figura corno a do Senador Arge .. 
miro de Figueiredo, fazendo justiça ao 
grande Presidente que realmente estã 
interessado em salvar a Nação e pen ... 
sa, sobretudo, na felicidade do povo 
brasileiro. Eram as palavras que que­
ria dh::er. 

O SR. 'EURICO REZENDE -- O 
aparte de V. Exa. coloca na devida 
dimensão do enaltecimento a brilhan­
te e oportuna intervenção do Sr. se­
nador Argemiro de Figueiredo que 
realmente, nesta Casa, jamais ope­
rou em têrmos de prevenção Politlca; 
ao contrario, espirito equilibrado, ta­
lento vigilante ... 

O Sr. Argemiro de Ficueiredo 
Obrigado a V. Exa. 

O SR. EURJCO REZENDE - ... 
homem índependente, jamais rega­
teou aplauso e estímulo à obra gover­
namental, quando entende q_ue e'8ta 
tarefa. deve realmente merecer o prê­
mio e o incentivo da nossa solidarie .. 
dade. 

S. Exa., agora com o apoio do emi· 
nente Senador Dinarte Mariz, realça 
e muito bem a posição do oo-vêrno 
Federal na questão e no drama do 
Nordeste e do Norte brasileiros. 

O Sr. Ministro Pelfim Netto, ao 
contrário daquelas afirmações de pes­
simismo, demonstrou que o Phno de 
Integração Nacional, que espec\Hca.­
mente a grande rodovia Transama .. 
zônica terá. uma função tão multipH.­
ca:dora que a drenagem dos 30% dos 
·incentivos fiscais que irá alimentar a 
constru~ão daquela rodovia, ao revés 
de sígnifíca.r prejuízo ou desfalque, 
significara um superavit progtessNo 
pela abeitura de centenas e cente­
nas de frentes de trabalho, porque as 
empreiteiras que serão r_esponsáveis 
pela grande Implantação rodoviária 
projetada com seu trabalha realiza­
rão, naquela grande quilometragem, 
uma polítiCa de colonização, de aber­

. turà. de aldeias que, mais tarde, se 
transforma-tão em cidades, assim co­
mo ocorreu, por exen\plo, com a cons­
trução da Rodovia Belo Hot"~onte­
Brasílía. 

Quando eleito Senador, Vindo para 

Brasília em 1963, de determinada em 
determtna.da cota de quilômetros, en­
contrávamos uma bomba de gasolina, 
tendo como acompanhante apenas 
uma residência pequena e um peque­
no bar ou restaurante. A.lguns anos 
mais tarde, percorrendo a mesma es­
trada, notamos, em tôrno de cada 
bomba de gasolina, verdadeiro núcleo 
de povoamento. A Belém-Brasília é 
outro exemplo que está aí: aldeias, 
nücleos de colonização surgindo e que 
não constam, ainda, nos registros ofi~ 
ciais da nossa geografia - porque 
aquelas distâncias imensas fazen\ corr 
que essas conquistas se coloquezr 

atrás do vêu e do biombo do anoni· 
mato - mas que são, realmente, eco· 
nômtcas palpáveis, são instrumento 
vigorosos de desenvolvimento. 

A Transamazônica será, então, um 
representanção da diversificação pro 

longada, incessante, quase perma 
nente, de fonte de trabalho, assegc 
l."'ando a presença do 'POder pUblico P.l 

regiões antes, econômicarnente, inte 
ramente desconhecidas. 
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Então a explicação cto Sr. Ministro 
da Fazenda, aqui louvada pela pala­
vra insuspeita do Senador Argemiro 
de Figueiredo, perfilhada pelo· nobre 
Senador Dinarte Mariz, demonstrou 
cabalmente que, ao revés de desfal­
·que nos recursos de desenvolvimento 
do Norte e do Nordeste, essa rodovia 
será um fator de multiplicação de re­
cursos e, se o Govêrno retira. uma 
cota, uma parcela, um percentual de 
incentivos fiscais para alimentar a 
construção daquela rodovia, é porque 
em troca dará muito mais, exuberan­
temente muito mais, do que a min­
guada cota que passou a participar 
da composição dos recursos financei­
ros. 

Sr. Presidente, creio que caracteri­
zei de modo preciso que o Sr. Presi­
dente da República, ao escolher o Dr. 
Art~ur Carlos Gerhardt dos Santos 
para futuro Governador do meu Es­

tado, obedeceu a um único critério; o 
critério do desenvolvimento. É um 
candidato recrutado das oficinas do 
desenvolvimento, e que será colocado 
por inteiro a serviço do progresso e da 
grandeza do meu Estado. 

Com estas palavras, e agora repre­
sentando também a palavra do emi­
nente Senador Carlos Lindenberg, de~ 
seja endereçar ao Sr. Presidente da 
República a sinceridade do meu lou­
vor pela feliz opção. e ao jovem es­
colhido o fervor dos meus votos no 
sentido de que desempenhe adminis­
tração à altura da sua capacidade e 
à altura da esperança do povo espíri­
to-santense; ao mesmo tempo em que 
peço a Deus que abençoe o seu tra­
balho e proteja as suas .recompensas. 
(1\'luito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SENHO­
RES SENADORES: 

. ·-V-
- Llno de Mattos - Fil., Müller 
- Adolpho,':rfanco - C~amos -
Antônio Carl$t, +Attilio Fontana -

Daniel Kriege'*~:;f Mem de Sá. 

O SR, PRESill'fNTE (Fernando Cor­

rêa) - o Sr. 1.0 -Secretário vai pro­
ceder à leitura de projeto de lei 
enviado à Mesa pelo Sr. Senador 
AUrélio Vianna. 

li: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N,0 25, DE 1970 

Altera a redação do artigo ·6.0 

do Decreto-lei n.0 .2.162, de 1.0 

de maio de 1940. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1,0 
- Fica alterado 

do Decreto-lei n.0 2,162, 

o art. 6.0 

de 1? de 

maio de 1940, que passará a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 6.0 - Para os trabalhadores 
ocupados em operações insalubres, 
conforme se trate dos graus má.­
ximo, médio e minimo, o acrés­
cimo de remuneração, respeitada 
a proporcionalidade com o salário 
realmente percebido, será de 40%, 

20% e lOo/c., respectivamente.~> 

Art. 2.0 
'- No caso de incidência de 

mais de um fator de insalubridade 
será considerado o de mais elevado 
grau. vedada a percepção cumulativa, 
incluída, também, neste caso, a taxa 
de periculosidade. 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O objetivo precípuo déste projeto ê 
o de corrigir verdadeira anomalia 
existente na legislação que regula a 

publicada no D.Ô. de 5 de ou~ 
1965, do Ministério do Trabalho e'llfi,­
vidêncta Social. 

t de se convir que se os emprega­
dos -que lidam em atividades consi .. 
deradas insalubres, penosas ou peri~ 

gosas têm direito à .aposentadoria es­
pecial- Decreto n? 63,230, de 10-9-68 

- D,O. de 17-9-eB - é porque são 
reconhecidas, oficial e legalmente, as 
suas condições negativas de trabalho. 
E nessa linha de raciocínio, afigura­
se-nos uma injustiça, senão uma in­
congruência legal, que as taxas pre­
vistas como compensação remunera­
tória incidam sôbre o salário-mínimo 
local e não, como nos parece lógico 
de indiscutível, sôbre o salário efeti­

vamente percebido. 

Não há coerência no critério ado­
tado que, ao contrário, enseja gritan­
tes desnivelamentos, além de já cons­
tituir, em sua própria essência, a to­
tal falta de cabimento e procedência. 

A p!evalecer a modalidade existen­
te não há diferenciação verdadeira 
entre trabalho insalubre ou não. To­
memos, por exemplo, dois trabalha­
dores que percebam o mesmo salário, 
por hipótese, o de Cr$ 500,00, sendo 
que um dêles realiza trabalho insa­
lubre e o outro o faça em condições 
normajs. Variando de acôrdo com o 
grau máximo, médio ou mínimo, es­
tabelecido em regulamentação minis­
terial, é fácil inferir que, embora rea­
lizando suas tarefas em condições tão 
desiguais, a diferença de salário será 
insignificante porque o critério ado­
tado, anômalo e incompreensível, vai 
buscar um dado estranho, não o :real, 
para deduzir essa diferença. 

Já está plenamente reconhecido e 
caracterizado que são consideradas 

Milton Trindade _ Victorino F'reire retribuição pelo trabalho insalubre- atividades e operações insalubres 

- Waldemar Alcãntara - Manoel 
Villaça - João Cleofas - Leandro 
Maciel - José Leite - Antônio Bal­
bino - Josaphat Marinho - Vas­
concelos Torres - Gilberto Marinho 

Decreto~ lei n.O 2 .162, de 1.0 de maio 
de 1940 -, conforme se tratem dos 
graus máximo, médio e mínimo, es­
tabelecidos pela Portaria n.0 491, de 
16 de setembro de 1965, artigo 3.• e 

aquelas que, por sua própria natureza, 
condições ou método de trabalho, ex­
põem o empregado a agentes físicos, 
químicos ou biológicos nocivo,s e que 
podem produzir doenças ou intoxica-
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ções e mesmo diminuir~lhes os anos 
de vida e de produtividade. 

A própria. cararter1zação da insalu­
bridade, o recont.eclmento, por legis­
lação especifica, do direito de uma 
aposentadoria especial eliminam qual­
quer dúvida sôbre o f;acrifício adicio­
nal que e impôsto ao trabalhador 
nessas condições. Como, pois, pagar 
deteriDinado saJario por uma ativi­
dade insalubre, penosa av. perigosa e 
dar-lhes a retribuição: por essas con­
dições anômalas, com taxas previstas 
num dado estranho à sua vida pro­
fissional, ou seja, no salário-mínimo 
local e não, como seria de se prever 
e de se aceitar como procedimento 
normal, tomando como base positiva 
e única o seu salário real? 

Tal é a clareza da introdução da 
modificação legal a que nos propo­
mos, que julgamos ocioso nos alon­
garmos em outras ~onsiderações. 

lt um ato de justiça e de reparação 
que devemos ao trabalhador brasi­
leiro. 

Sala das Sessões, em 17 de julho 
de 1970. - Aurélio Vianna. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 2 .162 
DE 1.0 DE MAIO DE 1940 

Institue o salário·mínimo, e dá 

outras providências. 

O Presidente da República, consi­
derando o que eX]Jõe o Ministro do 
Trabalho, Indústria e Comércio em 
cumprimento dos arts. 12 da Lei n.O 
185, de 14 de janeiro de 1936, e 45 do 
Decreto-lei n.• 399, de 30 de abril de 
1938, e usando de atribuições que lhe 
confere o art. 180 da Constituição, 
resolve: 

Art. 1.0 - Fica instituido, em todo 
o Pais, o salárto .. minimo a. Q.ue tem 
direito, pelo serviço prestado, todo 
trabalhador adulto, sem distinção de 
sexo, por dia normal de serviço, como 
capaz de satisfazer, na época atual e 

nos pontos do País determinados na 
tabela anexa, às suas necessidades 
normais de alimentação, habitação, 
vestuário, higiene e transporte. 

Art. 2.0 
- O salá.ria·minim-o será 

pago na conformidade da tabela a. 
que se refere o artigo anterior e q~E: 
vigorará pelo prazo de três anos, po-· 
dendo ser modificada ou confirmada 
por nôvo triênio e assim seguida·· 
meitte, salva a hipótese çlo art. 46, pa·-

- rágrafo 2.0~ do Decreto~ lei n.O 399, de 
30 de abril de 1938. 

Art. 3.0 
- Para os menores dê 18 

anos, o .salário~mínimo, respeitada a 
proporcionalidade com o que vigorar 
para o trabalhador adulto local, será 
pago sôbre a base uniformê de 50% e 
terá como extremos a quantia de 120$ 

por mês, dividido em 200 horas cte 
trabalho útil, ou de 4$8 por dia de 
oi \o horas de trabalho, ou, ainda,. $600 
por hora de trabalho, e a de 45$0 por 
mês, dividido em 200 horas de traba~ 
lho útil, ou de 1$8, por dia de oito 
horas de trabalho, ou, ainda, $225 por 
hora de trabalho. 

Art. 4.0 
- O pagamento de salários, 

ordenados, ou qualquer outra forma 
de remuneração, não cteve ser esti· 
pulado por período superior a um 
mês. 

§ 1.0 
- Quando o pagamento hou· 

ver sido estipulado por mês, deve o 
mesmo ser efetuado, Q mais tardar, 
até ao ctecimo dia útil do mês subse­
qüente ao vencido. 

§ 2.0 - Tratando-se de pagamento 
por quinzena ou semana, deve êle ser 
efetuado até ao quinto dia útil sub­
seqüente ao do vencimento. 

Art.- 5.0 - É privilegiado em qual­
quer processa de falência ou insol­
vência o crédito cor,respondente a sa­
lário não pago. 

Art. 6.0 - Para os trabalhadores 
ocupados em operações consideradas 
insalubres, conforme se trate dos 
gráus máxirUo, médío ou mínimo, o 

acréscimo de l'emuneração, respeita­
da a proporcionalidade com o salário .. 
mínimo que vi'gorar para o trabalha­
dor adt;lto local, será de 40%, 20% ou 
10%, respectivamente. 

Art. 7.0 - Os infratores do presente 
decreto·lei serão passíveis da penali­
dade da 50$0 (cincoenta mil réis) a 
2:000$0 (dais contos de réis), elevada 
ao dôbro em caso de reincidência. 

Art. 8.0 - O Ministro do Trabalho, 
IndU.stria e Comércio expedirá as ins­
truções necessárias à fiscalização do 
presente Decreto-lei, podendo cometer 
essa fiscalização a qualquer dos ôr­
gãos componentes do respectivo Mi­
nistério e, bem assim, aos fiscais dos 
Institutos de Aposentadoria fil Pen­
sões, na forma do Decreto-lei número 
1.468, de 1.0 de agôsto de 1939. 

§ 1.0 - Poderá o Ministro, em hi.s ... 
truções especiais, indicar, além do di­
retor do Serviço de Estatística ·da 
Previdência e Trabalho, outra autori .. 
dade que deva apreciar os processos 
de infrações e aplicar as penalidades 
que couberem, com recurso, no pra~?;o 

de 15 dias, para o Ministro, desde que 
haja depósito prévio do- valor da 
multa. 

§ 2.0 - A cobrança de qualquer 
multa far-se-ã, até onde seja aplicâ­
vel, nos- têtmos do Decreto n.0 22.131, 
de 23 de novembro de 1932. 

Art. 9.0 - As dúvidas e.uscitadas na 
execução do presente Decreto-lei, oU­
vido o Serviço de Estatística da Pre­
vidência e Trabalho, Serão resolvidas 
pelo Ministro do Trabalho, IndUstria 
e Comércio. 

Art. 10- O presente Decreto-lei en­
trarâ em vigor decorridos 60 dias de 
sua publicação no. "Diârio Oficial". 

Art. 11 - Ficam revogadas as dis­
posições em contrário. 

Rio de Janeiro, 1.0 de maio de 1940; 
119.0 da Independência e 52.0 da Re­
bublica. - Getúlio Vargas - Walde- · 
mar Falcão. 
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TABELA A QUE SE REFEaE O ART. z.• -ECRETO N.• Z.16Z 

DE t.• DI MAIO DE 1940 

REGIOES 

Alagoas 

Maceió (CapitalJ 
Demais localidades e distritos 

Amazonas 

Manaus (CapitalJ ............... . 
Demais localidades e distritos .......... , . 

Bahia 

Salvador (CapitalJ, Ilhéus, Itabuna, Ita­
caré. Canavieiras, Belmonte, Itapira e 
IJna 

Andarai. Camaru, Conquista, Feira, Itam­
bé, Jequié, Jaguaquara. Lençóis, Rio Nâ­
vo, Santarém, Maraú, e Mucugê 

PORTARIA DE 16 DE SETEMBRO 
DE 1965 

O Ministro de Estado dos Negócios 
do Trabalho e Previdência Social. 
usando das atribuições que lhe confe­
re o art. 913 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovado pelo Decreto­
lei n.0 5.452, de 1.0 de maio de 1943, 
e tendo em vista o resultado a que 
chegou a comissão designada pela 
Portaria n.0 704, de 13 de agósto de 
1964;· para revisar e atualizar os qua­
dros das atividades e operações insa­
lubres, de conformidade com o que 
dispõem o art. J.o do Decreto-lei n.o 
2 .162, de 1.0 de maio de 1940, e o art. 
187 da referida CLT. 

N.0 491 - Art. 1.0 São consideradas 
atividades e operações insalubres, en­
quanto não se verificar haverem de­
las sido 1nte1ramente eliminadas as 
causas de insalubridade, aquelas que, 
por sua própria natureza, condições 
ou métodos de trabalho, expondo os 
empregados a agentes físicos, quími­
cos ou bíológicos nocivos, possam pro­
duzir doenças ou intoxicações e cons­
tem dos quadros anexos. 

·:,_,_ 

·~·' 
SALARIO-M1NIMO, EM DINHEIRO 

o• . ~ • "·- ;a-o 'O -" OS • .v <ll • .. o~ " ~ <Q.J .8 ~ ~ !I ~ ·• " o ~" :~ ,g õ ~ "o s o &:a lj E 'O ::. 

o ~~~ o~Cii' o. ·.: ·• .o ·• .o 
~ ·-ro . ; ~ E! " . ·• i5 .=; ·:: ~~ .. ãí"C'...., 

rn ill rn rn 

1258000 200 5$000 S625 
905000 200 l$600 $450 

160~000 200 6$400 ssoo 
120SGOO 200 45800 S600 

!50SOOI) 200 6$000 $750 

!205000 200 4$800 $600 

§ 1.0 
- A caracterização da insalu­

br{dade e os meios de proteção do 
empregado serão determinados pela 
reparti.<;ão competente em segurança 
e higiene do trabalho ou por esta ho­
mologados, quando fixados por órgãos 
credenciados, nos casos de convênios. 

~ 2. 0 - A qualificação de Insalubri­
dade aplica-se sOmente às seções e 
locais atingidos pelas atividades e ope­
rações relacionadas nos quadros ane­
xos e devidamente caracterizados de 
acôrdo com o § 1.0 do presente artigo. 

Art. 2,0 - A eliminação da insalu­
bridade poderá ocorrer, segundo o ca­
so, pela aplicação de medidas de pro­
teção coletiva ou recursos de proteção 
individual. 

§ 1.0 - As medidas de proteção co­
letiva são, entre outras: 

a) substituição do processo, método 
ou produto noclvo: 

b) isolamento da fase ou processo 
capaz de causar doença ou intoxica­
ção; 

c} limitação do tempo de exposição; 

Percentagtns do salá.rio-minimo, para o 
desconto, até à ocorrência de 70%, das 
despesas de alimentação, habitação, ves-
tuário, higiene e transporte, nos casos 
em que os salários não sejam pagos to .. 
talmente em dinheiro 

,. ,. ,. ,g • >f. ,. .& i!' ,g o 
8. ~ 

.~ 
·;: 

" o ·~ s ~ • o E ~ ~ ;;, • 
~ iíl 1:: li: > 

55 20 8 9 8 
60 16 I! ,10 3 

55 16 10 10 9 
65 12 9 !O 4 

60 20 8 8 4 

65. !6 9 8 2 

d) diluição do produto nocivo por 
meio de ventilação artificial; ' 

e) remoção do produto nocivo por 
ventilação local exaustora. 

§ 2. 0 - Os recursos de proteção in­
dividual seráo indicados pela auto­
ridade competente, quando julgados 
necessários, após exame de cada caso. 

Art. 3,0 - Os grau.s de insalubrida­
de, para efeito de acréscimo de salá­
rjo previsto no art. 6.0 do Decreto-lei 
n.O 2 .162, de 1.0 de maio de 1940, são: 

a) grau 1 - grau máximo,; 

b) grau 2 - grau médio; 

c) grau 3 - grau minimo. 

§ 1.0 - Conforme se trate dos graus 
máximo, médio ou mínimo, o aumen­
to de salário, tomando como base o 
salário mínimo que vigorar para o 
trabalhador adulto local. será de 40%, 
20% e 10%, respectivamente. 

§ 2. 0 - Se a.s condições do local e 
dos modos de operar se modificarem 
pela proteção dada e forem de molde 
que façam desaparecer as causas de 
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insalubridade, a majoração salarial 
será eliminada. 

Art. 4..0 
- No caso de incidência de 

mais de um fator de Insalubridade, 
será con.slderado o de mais elevado 
grau, vedada a percepção cumulativa, 
incluída também, neste caso, a taxa 
de periculosidade. 

Art. 5.0 - Em cada hora de traba­
lho efetivo com o uso de protetor res~ 
piratário ou de equipamento completo 
de asbesto, tefá direito' o trabalhador 
a dez (lO) minutos de repouso, não 
deduzíveis da duração normal de tra­
balho. 

Art. 6.0 - As licenças para trata­
mento de saúde a empregados que 
exerçam suas funções em atividades 
e operações insalubres obrigam o em­
pregador a comunicar o caso, dentro 
de quinze {15) dias, à.s Delegacias Re­
gionais do Trabalho13, para os fins de 
pesquisa. das respectivas causas e le­
vantamento estatístico. 

· Art. 7.0 - As Comissões Internas 
de Prevenção de Acidentes ( ClP AS l , 
dentro dos Drimeiros sessenta (60) 
dias de cada ano, encaminharão, ao 
órgãos competente dd Departamento 
Nacional de Segura.~a e Higiene do 
Trabalho, um relatório das ocorrên­
cias verificadas, no ano anterior, nas 
seções classificadas como insalubres 
em seus respectivos estabelecimentos. 

Art. 8.0 - Ficam as Delegacias Re­
gionais cto Trabalho autorizadas a fir­
mar convênios com repartíções esta­
duai.s, escolas de medicina, engenha­
ria, farmácia ou química ou outros 
órgãos vinculados ao poder público, 
com o fim de colaboração na caracte­
rização de insalubridade, submetendo­
se êsses atos à. homologação dO Dire­
tor-Geral do Departamento Nacional 
de Segurança e Higiene do Trabalho. 

Art. 9.0 - Os laudos técnícos peri­
ciais, emitidos por autoridades em ma­
téria de higiene e segurança do tra­
balho ou por comissão técnica, serão 
homologados pelas autoridades regio­
nais competentes do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social, que, 
nos casos de dúYida, recorrerão ao 
Departamento Nacional de Segurança 
e Higiene do Trabalho. ' 

Parágrafo ünieo - Os laudos ho~ 
mologados só poderão sofrer revisão 
administrativa quando ocorrer com ... 
provada alteração dos métodos ou 

processos de trabalho ou quando to~ 

rem adotadas nos e:stabelecimentos 
medidas eficazes de proteção que jus­
tifiquem tal revisão. 

Art 10 - Ficam revigoradas as Por­
tarias n.0 39, de l.Cf de maio de 19~0; 
n.0 1; de 5 de j~neiro de 1960, e n.0 49, 
de 8 de abr\1 de 1960. 

Art. 11- A presente Portaria, assim 
como os quadros anexos serão revis­
tos bienalmente. nos têrmos do § ~~.0 

do art. 14 do Decreto-lei n.0 399. de 
30 de abril de 1938, mediante propos­
ta fundamentada do Departamento 
Nacional de Segurança e Higiene do 
Trabalho. 

Art. 12 - Os casos omissos serão 
resolvidos pelo M1nistro do Trabalho 
e Previdência Social, com audiênda 
do Departamento Nacional de Segu­
rança e Higiene do Trabalho. 

Art. 13 - Esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua publicação, :-e~ 

vogadas as disposições em contrário. 
- Arnaldo Lopes Sussekind. 

QUADRO DAS ATIVIDADES E Ol'E­
RAÇõES INSALUBRES A QUE SE 
REFERE O ART. 1.0 DA PORTARIA 
N.o 491, DE 16 DE SETEMBRO DE 
1965 

QUADRO l - ARStNICO 

Grau I - Insalubridade Máxima 

Extração e manipulação de arsênico 
e preparação dos seus compostos. 

Fabricação e preparação de tinta à 
base de arsênico. 

FabrJcação de produtos parasitici­
das, inseticidas e raticidas contendo 
cornposto:s de <'Ltsênico. 

Plntura a pistola com pigmentos de 
cornpostos de arsênico, ern recintos 
limitados ou fe<:hados. 

Preparação do Secret. 

Grau 2 - Insalubridade MCdht. 

Bronzeamento em negro e verde 
.com compostos de arsênico. 

Conservação de peles e plumas; de ... 
pilação de peles à base de compostos 
de arsênJco. 

Descoloração de vidros e cristais à 
base de compostos de arsênico, 

Emprêgo de produtos parasitícidas, 
inseticidas e raticidas à base de com­
postos ele arsênico. 

Fabricação de cartas de jogar, pa­
Déis pintados e flôres artificiais à 
base de compostos de arsênico. 

Metaiurgia de minérios arsenicais 
touro, prata, chumbo. zinco, niquel, 
antimônio, cobalto e ferro). 

Operações de galvanotécnica à base 
de compostos de arsên\r.o. 

Pintura manual (pincel, rôlo e es­
tôva) com pigmentos de compostos rle 
t~.rsênic:o em recin0s limitados ou fe­
chados, exceto corri pincel capilar. 

Grau 3 - Insalubridade Mínima 

Empalhamento de animais à base de 
compostos de arsênico. 

Fabricação de tafetá Cire. 

Pintura a pistola ou manual com 
pigmentos de compostos de arsênico 
ao ar livre. 

QUADRO li - C1l.UMB() 

Grau I - Insalubridade Máxima 

Fabricação de compostos de chum­
bo, carbonato, arseniato, cromato, mi~ 
nio, litargírto e outros. 

Fabricação de objetos e artefatos ·"le 
chumbo. 

Fabricação de esmaltes, vernizes, 
côres, pigmentos, tintas, ungüentos, 
óieos, pastas, líquidos e pós à base de 
compostos de chumbo. 

Fabricação e restauração de acu­
muladores, pilhas e baterias elétricas 
contendo chumbo ou compostos de 
chumbo. 

Fabricação e emprêgo de chumbo 
tetraetila e chumbo tetrametila. 

Fundição e laminação de chumbo, 
zinco velho, cobre e latão. 

Limpeza, raspagem e reparação de 
tanques de mistura, armazenamento e 
demais trabalhos com gasolina con­
tendo chumbo tetraetila. 

Metalurgia e refinação de chumbo. 
Pintura a pistola com pigmentos de 

compostos de chumbo em recintos li­
mitados ou fechados. 

Vulcanização de borracha pelo lf .. 
targirio ou outros comoostos de chUm­
bo. 

Gl'aU 2 - Insalubridade Média 

Aplicação e emprêgo de esmaltes, 
vernizes, côres, pigmentos, tintas, un-

\ 
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giientos, óleos. pastas, liquidas e pós 
à base de compostos de chumbo. 

Desmontagem de latas, latões e bo­
tijões usados, contendo chumbo. 

Fabricação de cápsulas metálicas 
para garrafas e de papéis metállcos 
com ligas contendo chumbo. 

Fabricação de materiais de eletrici­
dade e flôres artificiais à base de 
chumbo. 

Fabricação de porcelana com es­
maltes de compostos de chumbo. 

Pintura e decoração rq.anual (pii\­
cel, rôlo e escôva) com pigmentos de 
compostos de chumbo (exceto pincel 
capilar), em rec,:rtos limitados ou fe­
chadoS. 

Polimento e acabamento de metais 
contendo chumbo. 

Polimento de espelhos com esmeríl 
cte chumbo. 

Solct::tgem e ctessnidagem à base .-Ie 
chumbo .e aplicação a quente de ligas 
de chumbo. 

Tinturaria e estamparia com pig~ 

mentos à base d" compostos de chum­
bo. 

Trabalho nas minas de galena rex­
tração, trituração, tratamento e ou­
tras operações com desprendimento 
de poeira L 

Trabalhos de imprensa, composição, 
linotipia, manipulação de caracteres 
e limpeza de tipos. 

Grau 3 - Insalubridade Mínima 

Fabricação manual de ligas com su ... 
porte de chumbo. 

Lapidação de diamantes com supor .. 
te de chumbo. 

Pintura a pistola ou manual com 
pigmentos de éompostos de chumbo 
ao ar livre. 

QUADRO ll!- CROMO 

Grau I - InsaJubridade Mãxima 

Fabricação de ácido crômico, de 
cromatos e bicromatos. 

Pintura a pistola com pigmentos de 
compostos de cromo, em recintos li­
mitados ou fechados. 

Grau 2 - Insalubridade Mildia 

Cromagem eletrolitica dos metais. 

Fabricação de palitos fosfóricos a 
base de compostos de cromo <prepa-

j .I. 
':f 

ração da pasta e trabalho nos seca­
dores). 

Manipulação de ácido crô4 cro­
matos"e bJQromatos. 

J 
Pintura ~al com pigmentos rle 

compostos d ·. m.o em recintos limi-
tados ou fec' ~<exceto pincel ca-
pilar). ·· 

Preparação por processos fotomecâ­
nicos de clichés para impressão à ba~ 
se de compostos de cromo. 

Tanagem a cromo. 

Grau 3 - Insalubri~ Mínima 

Pintura a pistola ·~m.,nual com 
pigméntos de compostos de cromo, ao 
ar livre. 

QUADRO IV - FóSFORO 

Grau 1 __; Insalubridade Máxima 

Extraçãr e prf>paração do fósforo 
branco e seus compostos. 

Fabricaeão de produtos fostorados e 
organofosforados parasiticidas, inseti~ 
cidas e raticidas. 

Fabricação de projéteis incendiá­
rios. explosivos e gases asfixiantes à 
base de fósforo \Jrallco. 

Grau 2 - JnsaJubr.idade !HédJa 

Emprêgo de inseticidades e pestici· 
das organofo~ forados. 

Fabricação de bron·J.e fosforado. 

Fabricação de m ~has fosforadas 
para lâmpadas de rninei:os. 

QUADRO V -~ HIDROCARBONETOS 
E OUTROS COMPOSTOS 

DE CA.o.\.BONO 

Grau 1 - Insalubridade l\táxima 

Destilação do alcatrão e da bulha.. 
Destilação do petróleo. 

Fabricação e emprêgo de benzeno 
(benzo I). 

Fabricação do tolueno e xileno (to­
luol e xiloll. 

Fabricação de fenóis, eresóis, naf~ 
tójs, nitroderlvados, aminocterivados, 
âerivados halogenados e outras subs~ 
tâncias tóxicas derivadas de hidro­
carbonetos cíclicos. 

Operações com ácido ctanidrico e 
seus derivados. 

Pintura a pistola com esmaltes, tin­
tas vernizes e solventes contendo hl-

drocarbonetos ~romátlco~ em reetn~ 
tos limitados ou fechad<l!l. 

Grau 2 - Insalubrltlàde Média 

Emprêgo de inseticidas clorados, de­
rivados de hidrocarbonetos: DDT <Di­
clorodifenlltricloretanol, DDD IDiclo­
rodifenlldicloretano), Metoxicloro <Dl­
metoxidifeniltricloretano l, BHC IHe­
xacloreto de Benzeno) e seus compos­
tos: Isómero fLindano), Clordano, 
Heptacloro, Aldrim, Dieldrim, Isodrim, 
Endrim, Toxafeno e outros. 

Emprêgo de inseticidas e fungicidas 
derivadas do ácido carbâmico; Iso­
lam, Ferbam, Ziram, Zineb Maneb e 
outros. 

Emprêgo de aminoderivados de hi­
drocarbonetos aromáticos (anilina e 
homólogos). 

Emprêgo de Feno!, Cresol, Nafta!, 
Naftaleno e derivadas tóxicos. 

Emprêgo de tsocianatos na forma~ 
ção de poliuretana~ Oacas de desmo­
dur e desmofem, lacas de dupla com­
posição, lacas protetoras de madeira 
e metais, adesivos especiais e outros 
produtos à base de pol11socianatos e 
poliureranasl. 

Emprégo de metil celossolve (éter 
monometHico do glicocetlleno). 

Emprégo de talueno e xileno <toluol 
e xilol). 

Emprêgo de produtos contendo hi­
drocarbonetos aromáticos como sol­
ventes ou em limpeza de peças. 

Fabricação de artigos de borracha, 
de produtos para impermeabilização e 
de tecidos impermeáveis à base de hi­
drocarbonetos. 

Fabricação de linóleos, celulóiCes, 
lacas, tintas, esmaltes, vernizes, sul­
ventes, colas, artefatos de ebonite, 
guta-percha, chapéus de palha e ou­
tros, à base de hidrocarbonetos. 

Fabricação e emprégo de derivados 
halogenados de hidrocarbonetos ali­
fáticos: cloreto de metna, brometo de 
metil.a, clorofórmio, bromnfórmio, te­
tracloreto de carbono, dicloretano, te­
tracloretano, trícloroetíleno. 

Fabricação e emprêgo de formal­
deido (formal) ou de produtos que 
desprendam formaldeido. 

Limpeza de peças ou motores com 
óleo diesel aplicado sob pressão (Ne­
bullz~ção). 



2778 Sábadl> 18 DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Julho de 1970 

Manipulação de alcatrão, breu, be­
tume, antrace:no, negro-de-fumo, óleos 
minerais, .óleo queimado, parafina ou 
outras substâncias cancerigenas afins. 

Pintura a p:.ncel com esmaltes, tin­
tas e ve~nizes, em solventes contendo 
hidrocarbonetos aromáticos, em recin­
tos limitados ou fechados. 

Grau 3 - Insalubridade Minima 

Pintura a pistola ou manual, com 
esmaltes, tintas e vernizes em solven­
tes contendo hidrocarbonetos aromá­
ticos, ao ar livre. 

QUADRO VI - MERCúRIO 

Grau 1 - Insalubridade Máxima 

Amalgamação de zinco para fabrica­
ção de eletródios, pilhas e acumula­
dores. 

Douração e e:;tanhagem de espelhos 
à base de mercúrio. 

Empalhamento de animais (cloreto 
de mercúrio). 

Fabricação e emprêgo de solda à 
base de mercúrio. 

Fabricação de aparelhos de mercú­
rio: barômetros. manômetros, termô­
metros, interruptores, lâmpadas, vál­
vulas eletrônicas, ampolas de raios-X, 
aparelhos frigoríficos e outros. 

Fabricação dt compostos de mer­
cúrio, de produtos químicos, farma­
cêuticos, tintas, à base de mercúrio 
ou sais de mercúrio. 

Fabricação de fogos de artifícios à 
base de mercúrio. 

Fabricação e trabalhos com fulmi­
nato de mercúrio (espolêtas}. 

Minas de mercúrio; extração do 
mercúrio do minério. 

Secretagem de pêlos, crinas e plu­
mas, feltragem à baJe de compostos 
de mercúrio. 

Recuperação do mercúrio por des­
tilação de resíduos industriais. 

Tratamento a quente das amálga­
mas de ouro e prata para recupera­
ção dêsses metais preciosos. 

Grau 2 - Insalubridade l\lédia 

Descoloração de porcelana à base 
de mercúrio. 

Emprêgo de mercúrio e seus com­
postos como agentes catalizadores. 

Eletrólise com actódio de mercúrio. 

~ .• 

Manipulação de mercúrio nos labo­
ratórios de química. 

Pintura com tintas à base de com­
postos de mercúrio. 

Recuperação do ácido' sulfúrico t:elo 
mercório. 

Tratamento dos minerais auríferos 
e argentíferos pelo mercúrio. 

QUADRO VII - AGENTES 
BIOLóGICOS 

Grau 1 - Insalubridade Máxima 

Trabalhos nos hospitais, ambulató~ 
rios e outros estabelecimentos desti~ 

nados exclusivamente ao atendimen­
to de doenças infecto-contagiantes 
sujeitas a isolamento (aplica-se Uni~ 
camente ao pessoal que tenha conta­
to com os doentes ou materiais i.n~ 

fecto-contagiantes. bem como os que 
manuseiam habitualmente objetos de 
uso dêsses doentes não prêviamente 
esterilizados). 

Grau 2 - Insalubridade Média 

IndustrializaÇão do lixo. 

Operação em que haja contato com 
carnes, vísceras, glândulas, sangue, 
ossos, couros, pêlos e dejeções de ani~ 
mais infectados I carbúnculo, bruce~ 

lose, mormo e tuberculose). 

Trabalho nos hospitais, casas de 
saúde, maternidade, serviços de pron­
to-socorro, ambulatórios, consultórios 
de clínica geral e de especialidades 
médicas, nos laboratórios de anáUse 
clínica e histopatologia, nos consultó~ 
rios odontológicos (aplica-se Unica­
mente ao pessoal que tenha contato 
com os pacientes ou materiais infee­
to-contagiantes, bem· como aos que 
manuseiam habitualmente objeto de 
uso désses pacientes, não prêviamen­
te esterilizados}. 

Trabalho nos hospitais, ambulató­
rios, postos de vacinação e outros es­
tabelecimentos destinados ao atendi­
mento e tratamento de animais (apli~ 
ca-se Unicamente ao pessoal que te­
nha contato com animais doentes ou 
materiais infecto-contagíantes). 

Trabalhos nos laboratórios com ani­
mais destinados ao preparo de sôros, 
vacinas e outros produtos. 

Trabalhos nos gabinetes de autop~ 
si.as. de anatomia e de histoanatomo­
patologia. 

Trabalhos nos cemitérios (exuma­
ção de corpos). 

Trabalhos nos estábulos e cavala­
riças. 

Trabalhos com residuos animais de­
teriorados. 

QUADRO VIII - .RADIAÇÕES 
IONIZANTES 

Grau 1 - Insalubridade Máxima 

Emprêgo de raios-X e substâncias 
radioativas para fins industriais e co­
merciais (demonstração de aparelho). 

Extração de minerais radioativos; 
tratamento, purificação, isolamento; 
preparo para distribuição. 

Fabricação de ampolas de raios~X, 
aparelhos de raios-X e radioterapia 
\inspeção de qual\dade). 

Fabricação e aplicação de produtos 
luminescentes radífews. 

Operações com reatores nucleares, 
com fontes de neutrons ou de outras 
radiações corpusculares. 

Pesquisa e estudo dos raios-X e 
substâncias radioativas em laborató­
rios. 

Preparação e emprêgo de produtos 
químicos e farmacêuticos radioativos 
r urânio, rádon, mesotório, tório X, cé­
sio 137 e outros). 

Trabalhos com exposição aos raios­
X e substâncias radioativas nos hos­
pitais, clínicas, dispensários, consultó­
rios médicos, odontológicos, casas de 
saúde, centros anticancerosos e outros 
estabelecimentos. 

QUADRO IX - SiLICA E 
SíLICA TOS 

Grau 1 - Insalubridade Máxima 

Operações que desprendam poeira 
de sílica ou de sílicatos em: 

Aplicação de amianto a pistola. 

Decapagem, polimento de metais e 
foscamento de vidros com jato de 
areia. 

TrabaJhos permanentes no subsolo, 
em minas ou túneis (operações de 
corte, furação, desmonte, carregamen­
to e outras atividades exercidas no 
local do desmonte, e britagem no sub­
solo). 

Trabalhos de extração de minério 
ou rochas amiantíferas (furação, des-



Julho ile, i970 

mdrite/·: tritUt'áçã.e-,:: pénêiranientó e 
manipulação). 

Grau 2· - Insalubr:ldade .Média ,. 
Operações que despilhd.am poeira 

de· Sílica' ou· de Sílicá. tos em: 

Afiação e polimento cte peças metá­
licas. 

Fabricação de lixas com material 
contendo sílica. 

.Fabricação _de mós, rebolos, sapó­
leos, pós e pastas para limpeza de me­
tais. 

Fabricação de material refratário 
para fornos, chaminés e cadinhos; re­
cuperação de resíduos. 

Manipulação de amianto na fa­
, ,bricação de amianto- cimento, de jun­
\as de amianto-borracha, guarnições 
de fricç~o de_ cintas de freios com 
amianto; fabricação de cartões e pa-• 
péis com amianto. 

Mistura. cardagem, .fiação e tecela­
gem de amianto. 

Moagem e manipulação de sílica na 
indústria de vidros, porcelanas e ou­
tros pi'odutos cerâmicos. 

Operações de extração, trituração e 
moagem de talco. 

Trabalhos em fundições, expondo a 
poeiras de areia, moLdagem, desmol­
dagem e rebarbação. 

Trabalhos permanentes nas gale­
rias, rampas e poços em subsolo, em 
rochas quartzosas. 

Grau 3 - Insalubridade Mínima 

Operações que desprendam poeira 
de sílica em: 

Trabalhos em pedreiras: furação, 
corte, marroagem, cantaria, britagem, 
penetração, classificação. carga e des­
carga de silos de transportadores de 
correia. 

Trabalhos de cantaria. 

Trabalhos de britagem ao ar livre. 

QUADRO X - SULFÊTO DE 
CARBONO 

Grau 1 - Insalubridade Máxima 

Fabricação de sulfêto de carbono e 
seus derivados. 

Fabricação de carbonilida. 

Vulcanização a frio da borracha por 
meio da diSsolução do· enxôfre no sul­
fato de carbono. 

Órau·e - ln~alubridade MiJdJi( ,, 
,!.> 

Emprêgo do sulfato de car~''co­
mo dissolvente da guta-percbpé re­
sinas, cêras, i:' Quras, óleos essen­
ciais, .vernizes,· , ·.· .... , .• .. e.lulose e outras 
substanclas. -.. -·--: 

Extração de óle- · gorduras pelo 
sulfato de carbono. 

Fabricação de colas e mástiques ~is­
solvidos em sulfato de carbono. , 

Fabricação e emprêgo ele ·IDI!et!ci­
das com sulfêto de carbQl\Ó< 

Fabricação de sêda -~cial (vis­
cose). 

QUADRO XI - OPERAÇõES 
DIVERSAS 

Grau 1 - Insalubridade Máxima 

Operações com berílio ou glicínio e 
seus compostos: extração, trituração e 
tratamento; fabricação de suas ligas 
e compostos, utilização do metal ou 
de seus compostos na fabricação de 
tubos fluorescentes, de ampolas de 
raios-X, de vidros especiais e de ou­
tros produtos. 

Operações com cádmio e seus com­
postos: extração, tratamento, prepa­
ração de ligas, fabricação e emprêgo 
de seus compostos, solda com cádmio, 
fabricação de fios elétricos, utlllzação 
em fotografia com luz ultra-violeta, 
em. fabricação de vidros, como anti­
oxidante, em revestimentoS: metálicos, 
em fabricação de rolamentos e de ou­
tros produtos. 

Operações com manganês e seus 
compostos: extração, tratamento, tJ.:i­
turação, transporte do minério; fabri­
cação de compostos de manganês, fa­
bricação de pilhas sêcas, fabricação 
de vidros especiais, indústria de ce­
râmica ou ainda outras operações com 
exposição prolongada à poeira de pi­
rolusita ou de outros compostos de 
manganês. 

Operações em galerias e tanques de 
esgôto. 

Operações sujeitas ao desprendi­
mento de monóxido de carbono (fa­
bricação de gãs de iluminação, de gás 
de :igual. 

Grau 2 - Insalubridade Média 
Aplicação a pistola de tintas de alu­

mínio. 

Fabricação de pós de aluminio <tri­
turação e moagem). 

Fabricação de emetina e pulveriza-. 
ção de i peca. 

Fabricação e manipulação de ácido 
acético glacíal, clorídrico, fluorídrico, 
ox:i.lico. nitrico e sulfúrico. 

Metalização a pistola. 

Operações com o timbó. 

Operações com. bagaço de cana nas 
fases de grande exposiç~ó à poeira. 

Operações com exposição à ra.dia- · 
ção ultra-violeta e infra-vermelha, 
sem proteção adequada. 

Operações com exposição a gases e 
vapores tóxicos. 

Operações permanentes de solda ele 
metais, elétrica e a oxiacetileno. 

Operações' de galvanoplastia: dou­
ração, prateação, niquelagem, croma­
gem, zincagem, cobreagem. Anodição 
de alumínio. Telegrafia e radiotele­
grafia: manipulação em aparelhos do 
tipo morse e recepção de sinais em 
fones. 

Trabalhos com escórias de Thomas: 
remoção, trituração, moagem e acon­
dicionamento. 

Trabalhos de retirada, raspagem a 
sêco e queima de pinturas. 

Trabalho na extração do sal <sa­
linas>. 

Trabalhos em ambientes alagados 
ou encharcados, com umidade exces .. 
siva, capaz de ser nociva à saúde. 

Trabalhos em câmaras frigoríftcp.s. 

Trabalhos em locais de calor exces­
sivo {proveniente de fontes artifi­
ciais), cuja temperatura efetiva ultra­
passe a 28 graus C. 

Trabalhos com exposição a calor ra­
diante proveniente de materiais em 
fusão ou incandescentes (fundições, 
estamparias de metal a quente, for­
jas, alimentação de caldeiras, fabri­
cação de vidros). 

Trabalhos com perfumarias e mar­
teletes pneumáticos. 

Trabalhos com equipamentos ou em 
ambientes com excesso de pressão: 
escafandros e caixões pneumáticos. 

Trabalhos em ambiente com exces­
so de ruído: 

I 

a) Em recintos limitados: ni­
vel igual ou superior a 85 decibeis 
<medida efetuada na curva b do 
medidor de intensidade de som) . 
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b) Ao ar livre: nível igual ou 
superior a 90 decíbeis (medida 
efetuada na curva c do medidor 
de intensidade de som). 

Grau 3 - (risalubridade Mínima 

Fabricação e transporte de cal e 
cimento nas fases de grande exposi­
ção às poeira.L 

Fabricação e manipulação de ál­
calis cáusticos. 

Trabalhos de carregamento, descar­
regamento ou remoção de enxôfre ou 
sulfitos em geral, em sacos ou a gra­
nel. 

DECRETO N.0 63.230 
DE 10 DE SETEMBRO DE 1968 

Dispõe sôbre a aposentadoria. 
especial de que trata o artigo 31 
da Lei n.0 3.807, de 26 de agôsto 
de 1960. 

O Presidente da República. usando 
da atribuição que lhe confere o arti­
go 83, iteJ;U II, da Constituição, de­
creta: 

Art. 1.0 - A aposentadoria especial 
de que trata o artigo 31 da Lei nú­
mero 3.807, de 26 de agôsto de 1960, 
com a alteração introduzida pelo ar­
tigo 1.0 da Lei n.0 5.440-A, de 23 de 
maio de 1968, será devida ao segu­
rado que haja prestado no mínimo 
.cento e oitenta contribuições mensais 
e tenha, conforme a atividade, pelo 
menos, quinze, vinte ou vinte e cinco 
anos de trabalho em serviços conside­
rados penosos. lnsalubres ou perigosos 
nos têrmos dêste Decreto. 

Art. 2.0 - Serão consideradas peno­
sas, insalubres ou perigosas as ativi­
dades arroladas nos Quadros anexos. 
n.os I e II, nos quais se fixa, igual­
mente, o tempo de trabalho mínimo 
necessário, com relação a cada uma 
delas, para aquisição do direito ao 
benefício. 

Art. 3.0 
- A concessão da aposen­

tadoria especial dependerá de com­
provação pelo segurado, perante o 
Instituto Nacional de Previdência 
Social, na forma do artigo 53 do Re­
gulamento-Geral da Previdência So­
cial (Decreto n.-=• 60.501, de 14 de mar­
ço de 19671, do tempo de trabalho 
permanente e habitualmente presta­
do em atividade ou atividades a que 
se refere o artigo anterior, durante o 
período mínimo fixado. computados, 
também, os períodos em que o segu-

I .. 

radG tenha estado em gôzo fie auxilio­
doença ou aposentadoria por invali­
dez decorrentes do exercício daque­
las ativiEiades. 

~ 1.0 
- Quando o- segurado houver 

trabalhado sucessivàmente em duas 
ou mais atividades penosas, insalu­
bres ou perigosas sem ter completa­
do em qualquer delas o prazo mínimo 
que lhe corresponda, os respectivos 
tempos de trabalho serão somados, 
após quando fôr o caso, à respe-etiva 
conversão, .segundo critério de equi­
valência a ser estabelecido pelos ór­
gãos técnicos competentes do Minis­
tério do Trabalho e Previdência So­
cial. 

§ 2.0 
- Os períodos de trabalho em 

que comprovadamente se verificar a 
total eliminação das condições de pe­
nosidade, insalubridade ou periculosi­
dade, ou em que não tiver sido efeti­
vamente exercida atividade penosa 
insalubre ou perigosa, não serão con­
siderados para efeito da aposentado­
ria especial, ouvido na primeira hipó­
tese o Departamento Nacional de Se­
gurança e Higiene do Trabalho e na 
segunda o INPS. 

Art. 4.0 - Quando o segurado exer-
. eer atividade penosa, insalubre ou 

perigosa. na iorma da classificação 
constante dos Quadros anexos, a em­
prêsa deverá anotar em sua carteira 
profissional, bem como no livro de 
registro de que trata o artigo 41 da 
Consolidação das Leis do Trabalho 
(Decreto-lei número 5.452, de 1.0 de 
maio de 1943 I, a atividade profissio­
nal exercida, de modo a caracterizá­
la devidamente. 

Parágrafo único - Caberá ao INPS 
fiscalizar o cumprimento do disposto 
neste artigo. 

Art. 5.0 
- o INPS enviará semes­

tralmente ao Departamento Nacional 
de Segurança e Higiene do Trabalho 
na :forma do modêlo por êste aprova­
do, relação das emprêsas que empre­
gavam os segurados a quem tenha 
sido concedida aposentadoria espe­
cial. 

Art. 6.0 - As alterações dos Qua­
dros de atividades profissionais peno­
sas, insalubres ou perigosas, para 
efeito de aposentadoria especial, se­
rão feitas por Decreto Executivo, por 
proposta do Ministério do Trabalho 
e Previdência Social. 

Art. 7 .O - Fica ressalvado o direito 
à aposentadoria espeeial, na forma do 
Decreto n.0 53.831, de 25 de março de 
1964 aos segurados que até 22 de maio 
de 1968 hajam completado o tempo 
de trabalho previsto para a respecti­
va atividade profissional no Quadro 
anexo àquele Decreto. 

Art. 8.0 - As dúvidas suscitadas na 
aplicação dêste Decreto serão dirimi­
das pelo Departamento Nacional de 
Previdência Socíal. ouvido sempre o 
Departamento Nacional de Seguran­
ça e Higiene do Trabalho, no âmbito 
de sua competência. 

Art. 9.0 
- l!:ste Deereto entrará em 

vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 10 de setembro de 1968; 
147.0 da Independência e 80.0 da Re­
pblica. - A. COSTA E SILVA - Jar­
bas G. Passarinho. 

r As Comissões de Constituição t 
Justiça, de Legislação Social, de Saú· 
de e de Finanças.) 

O Slt. PitESlDENTE (Fernando 
Corrêa) - O projet<J lido irá às Co­
missões competentes. 

O Slt. PitESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Presentes 39 Srs. Senado­
res. Passa-se à 

OitDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, da 
redação final do Projeto de Re­
solução n.0 8, de 1968 (oferecida 
pela Comissão de Redação, em 
seu Parecer n.O 457, de 1970), que 
suspende, por inconstitucionalida­
de, a execução do art. 2.0, letra d, 
item 12, da Lei n° 657, de 1956, e 
do artigo 1.0 da Lei n.0 651j de 
1956, do Município de Pelotas, do 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

ser fazer uso da palavra, vou encerrar 
a discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Não havendo emendas, nem reque­
rimento, para que a redação final se­
ja submetida a votos, é a mesma da­
da como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos 
do art. 316-A do Regimento Interno. 

O Projeto vai à promulgação. 
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~ a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER N.0 457, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Re~ 
solução n.o 8, de 1968. 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 8, de 
1968, que suspende, por inconstitucio­
nalidade, a execução do art. 2.0 , letra 
d; item 12, da Lei n.0 657, de 1956, e 

do art. 1.0 da Lei n.• 651, de 1956, do 
Município de Pelotas, do Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Sala das Sessões, em 10 de julho de 
1970. - Clodomir Millet, Presidente 

eventual - Filinto Müller, Relator -
Aurélio Vianna. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 457, DE 1970 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.O 8, de 1968. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, .......... , 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 , DE 1970 

Suspende, por inconstituciona­
lidade, a execução do art. 2.0

, le_­
tra "d", item 12, da Lei n.0 65i7, 
de 1956, e do art. 1.0 da Lei núme­
ro 651, de 1956 do l\1unicípio de 
Pelotas, do Estado do Rio Grande 
do Sul. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É suspensa, por inconsti­
tucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida pelo Supremo Tri­
bunal Federal, em sessão de 13 de se­
tembro de 1967, nos autos do Recurso 
Extraordinário n.0 54.712, do Estado 
do Rio Grande do Sul, a execução do 
artigo 2.0 , letra d, item 12, da Lei nú­
mero 657, de 1956, e do art. 1.0 da Lei 
n.• 651, de 1956, do Município de Pe­
lotas, daquele Estado. 

Art. 2.• - Esta Resolução eêi.tern 
\'lgor na data d€ sua publ!c-'Tevo-

ga:as 8a::~~sposiç::;~ co:~::~do 
Corrêa)- .·· 

Item • 

·Discussão, em turno único, da 

redação final do Projeto de Re­
solução n.O 47, de 1970 (ofrrecida 
pela Comissão de R.~ação, em seu 
Parecer n.0 443,~), que sus­
pende, po,r inc .. ÍucionaJidade, 
a execução do ar( 6.0 da Lei n.0 

8. 428, de 23 de novembro de 1964, 

do Estadlf'ile São Paulo. 

Em disC~ .. (Pausa.) 

Encerradíf.~ discussão sem emP-ndas 
e Dão havendo requerimento no senti­
do de que seja submetida a votos a 
redação final, será esta considerada 
como definitivament~ ap.rovada, sem 
votação, nos têrmos <!~art. 316-A do 
Regimento Interno. · -~"· 

O projeto vai i promulgação. 

1!: a s~~uinte a redação final 
'aprovada: 

PARECER N.0 443, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Re-
.. so.lução n.o 47, de 1970. 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução TI.0 47, rle 
1970, que suspende, por inconstitucio­
nalidade, a execução do art. 6.0 da Lei 
n.0 8. 428, de 23 de novembro de 1964, 
do Estado de São Paulo. 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 
1970.- Benedicto Valladares, Presi- · 
dente - Filinto l\lüller, Relator -

1 Clodomír Millet. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 443, DE 1970 

Redação final do Projeto de Re­
solução n. 0 4 7, de 1970. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou,_ nos têrmos do art. 42, inci-

so VII, da Constituição\ e eu, ........ . 
..... , Presidente, promUlgo a 

seguinte 

RESOLUÇAO N.0 , DE 1970 

Suspende, por inconstituClionali­
dade, a execução do art. 6.0 da 
Lei n.0 ·8.4:28, de 23 de nov('mhro 
de 1964, do Estado de São Paulo. 

O Senado Federal tesolve: 
Art. 1.0 - É suspensa, por inconsti-' 

tucionalJdade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida pelo Supremo Tri­
burlal Federal, em Sessão fie 28 de 
maio de 1969, nos autos da Represen­
tação n.O 729, do Estado de São Paulo, 
a execução do art. 6.0 da Lei n.0 .• 

8. 428, de 23 de novembro de 1964, da­
quele Estado . 

Art. 2.0 
- Esta Resolução entra em 

vigor na data de sua publlc'a9ilo. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -

Item 3 

Discussão, em turno úniC"O (com 
apreciação preliminar da juridi­
cidade, de acôrdo com o :ut. 265-A 

do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 11, de 
1970 (n.0 1.070-B/68, na Cesa de 
origem), que modifica o § 5.0 do 
art. 52 da Lei n.0 5 .108, de 21 de 
setembro de 1966 (Código Nacio­
nal de Trânsito), tendo PARECER 

CONTRARIO, sob n.0 452, de 1970, 
da Comissão: - de Constituição 
e Justiça, pela injuridicidade. 

Em discussão o projeto, quanto à 

juridicidade. (Pausa.) 

Não havendo nenhum Sr. Senador 
que queira fazer uso da palavra, da­
rei a discussão como encerrada. 

Encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, quanto à juridicidade, quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. O projeto será arquiva-
do, sendo feita comunicação à Câma­
ra dos Deputados. 
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É o seguinte o projeto rejeitado 
e arquivado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 11, DE 1970 

(N.0 1.070-B/68, na Casa de origem) 

Modifica o § 5.0 do art. 52 da 
Lei n.0 5 .108, de 21 de setembro 
de 1966 (Código Nacional de Trán­
sito). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- O § 5.0 do art. 52 da Lei 

n.0 5 .108, de 21 de setembro de 1966, 
passa a ter a seguinte redação: 

"§ 5.0 
- o disposto neste artigo 

não se aplica às viaturas milita­
res e aos veículos que se destina­
rem, exclusivamente, aos traba­
lhos da lavoura." 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

·' 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor• 
rêa) - Esgotada a matéria da Ordem 
do Pia. 

Não há oradores inscritos para esta 
oportunidade. 

Nada mais ha~ndo que tratar, en~ 
cerro a presente Sessão, designando 
para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Redação final 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 53, DE 1970 

Discussão, em turno único, da re­
dação final do Projeto de Resolução 
n.0 53, de 1970 (oferecida pela Comis­
são de Redação, em seu Parecer n.0 

458, de 1970), que suspende, por in­
constitucionalidade, a execução dos 
arts. 4.0 , 5.0 , 6.o, 14, 17, 18, 20 e 22 
da Lei n.0 9. 271, de 16 de março de 
1966, do Estado de São Paulo. 

Redação Final 

PROJETO PE RESOLUÇAO 
N.O 54, PE 19'70 

Discussão, em turno único, da re­
dação final do Projeto de Resolução 
n.0 54, de 1970 (oferecida pela Comis­
são de Redação, em seu Parecer n.0 

459, de 1970), que suspende, por in­
constitucionalidade, a execução da 
Lei n.o 304, de 1959, do Município de 
Aguas de Lindóia, do Estado de São 
Paulo. 

MATÉRIA A SER PECLARAPA 
PREJUPICADA 

Projeto de Resolução n.0 55, de 1970 
(apresentado pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça como conclusão de 
seu parecer n.0 454, de 1970), que sus­
pende a execução do parágrafo úni­
co do art. 10 <\a Lei n.0 8. 478, de 11 
do dezembro de 1964, do E:stado de São 
Paulo. 

Está encerrada a 'Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 16 horas.) 
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Raul Giubertl 
Júlio Leite 
Waldemar Alcâ:ntara 
Vasconcelos Torres 
Attílio Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemlro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas . 

. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -
Ramais 172 e 173. 

COMISSAO DE INDOSTRIA E COMéRCIO 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermlrio 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITUL.ARES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio VIlela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
José Ennirio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Rewliões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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~==--====~=====-~~~--==----====~~~---------~ 
COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Adolpho Franco 
Vice-Presidente: Mello Braga. 

TITULARES 
Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attíllo Fontana. 
Mello Braga 
Júi!o Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giubertl 
Duarte Filllo 

MDB 
Argemiro de Figueitecio 

Secretário: Mascus Vinicius Goulart Gonzaga -_Jt. 310. 
Reuniões: quartarfeiras, à. tarde. :. _ ... 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGI.\ 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenbcrg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermirio , 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorinó Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R. 310. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSJIO DO POLíGONO DAS SECAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carn€iro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Clodomlr Millet 
An tónio Fernatides 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
Jose Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, iis 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO OE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(!! Membros! 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 
Daniel Krieger 
Raul Giubertí 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrônío Portella; 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filinto Müller 
àuido Mondín 
José Gulomard 

MDit 
José irlo · Antônio Balbino 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro 

secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júni01'- R. 307. 
Reuniões: têrças-felras, às 16 horas. · 
Local: Sala de Reuntõe:; da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE REDAÇ.lO 
(õ Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valla.dares 

Vice-Presidente: Antônio C&rlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Vallada.res 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

SUPLEN'J'II 

Fii!nto Müller 
José Leite 
Clodomir M!llet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

secretária: Beatriz Brandão Guerra.- Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 

, Local: Sala. de Reuniões da Comissão de Relações :S:x­
teliores. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
VIce-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

F!linto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
:r,rey Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomir Millet 

MDB 
Pessoa de Queiroz Josaphat Marinho 
Aurélio Vianna Antônio Balbino 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

Secretário: J. B. Castejon Branco- Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala. de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. 
COMISSAO DE SAODE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Gluberti 

TITULARES 

Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giuberti 

ARENA 
SUPLI:N'l'ES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena. Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintas-!eira.s, às 10 horas. 
Local: Sala. de :Reuniões do Gabinete do Sellllor 

Diretor-Geral. 

f 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Victorlno Freire 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Victorino Freire 
José Guiomard 
Gllberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passps 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 

F!linto Müller 
Atti!io Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos L!ndenberg 

V!ce'Pres!dente: José GUiomard 

TITULARES 

Vlctor!no Freire 
Carlos L!ndenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giuberti 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Petrónio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Rama1303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS POBLICAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

P"esldente: Celso Ramos 
VicecP,estdente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITULARES 

José Leite 
Celso Rá.mos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTZS 
Gu!do Mondln 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos L!ndenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reunjões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAQ DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomtr MIUet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 
Clodomir Millet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 
José Cândido 
Fil!nto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reunjões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO 11) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano . . . . . . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
Semestre • . Cr$ 40,00 
Ano . . • . • • Cr$ 80,00 


